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	RECURSO

ao

COMITÊ TÉCNICO CIENTÍFICO DA CAPES

Este documento protocola junto à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES,  pedido de revisão do conceito 4 (quatro) atribuído ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR e apresenta argumentos para atribuição de conceito 6 (seis).

Setembro de 2001
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	Universidade Federal do Paraná

Setor de Ciências Agrárias - Centro de Ciências Florestais e da Madeira
Programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal
Av. Lothário  Meissner, 3400 - Jardim Botânico - CAMPUS III 

80210-170  -  CURITIBA  -  Paraná

Tel. (41) 360.4212  -  Fax. (41) 360.4211 - http://www.floresta.ufpr.br/pos-graduacao

 pinheiro@floresta.ufpr.br


Curitiba, 12 de setembro de 2001

Ao(s)

Prof. Dr. Abílio Baeta Neves

Presidente do Conselho Técnico Científico – CTC/CAPES

Dr. Adalberto Vasquez

Diretoria de Avaliação

Dra. Rosana Arcoverde Bezerra Batista

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

Assunto:  Recurso ao CTC, para revisão de conceito atribuído ao Programa de Pós-Graduação.

Senhores.

Com perplexidade recebemos a Ficha de Avaliação do Programa que conceitua como 4 (quatro) o  Programa  de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR.

Este documento objetiva questionar  este conceito e argumentar, comprovando com indicadores  acadêmicos,  que o justo e correto da avaliação seria conceituar o programa como nível 6 (seis).

Todas as considerações aqui apresentadas tem como referência os relatórios anuais  “indicadores”  (1998/1999/2000) gerado pelo Sistema DATACAPES e documentos elaborados pela Coordenação do Curso  que, além de estarem referenciados no texto, também estão (para comprovação) anexados a este recurso. Enviamos também por SEDEX  o documento impresso.

Adicional à preocupação em anexar documentos comprobatórios, há também a preocupação de se apresentar recurso de forma organizada e sendo assim o texto é apresentado com a seguinte estrutura:

Capítulo I. Razões para que o Programa obtenha conceito 6 (seis)

Capítulo II. Análise da Ficha de Avaliação que indicou o conceito 4 (quatro).

Capítulo III. Análise política do processo de atribuição do conceito ao programa.

Estamos na expectativa de que este recurso tenha a devida atenção pois temos certeza que houve problemas na avaliação do programa de pós-graduação pois não se pode aceitar como conceito 4 um programa com 43 professores (32 em NRD6) que, no triênio tem indicadores exemplares, como por exemplo: produziu 50 mestres e 35 doutores, consolidou 19 linhas de pesquisa através de 150 projetos de pesquisa, produziu 627 itens de produção bibliográfica, 280 trabalhos completos em revistas especializadas e anais,  iniciou o ano letivo de 2000 com 197 alunos matriculados, reduziu o tempo médio de titulação para 32,2 meses no mestrado e para 48,7 no doutorado, modernizou significativamente sua estrutura física e que em sua história já tem produzido 330 Mestres e 135 Doutores.

Estaremos sempre a disposição para esclarecimentos quanto aos nossos argumentos e  antecipamos o convite para verificarem pessoalmente a realidade atual no Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal.

Atenciosamente,

Nivaldo Eduardo Rizzi

Coordenador do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal

Franklin Galvão

Vice-coordenador

C/Cópia:

Prof. Dr. Carlos Antunes dos Santos

Magnífico Reitor da UFPR

Prof. Dr. Waldemiro Grewnski

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UFPR

Dr. José Carlos Gomes de Carvalho

Presidente da FIEP e Representante do Setor Produtivo no CTC da CAPES

Prof. Dr. Carlos Roberto Sanquetta

Chefe do Departamento de Ciências Florestais da UFPR

Prof. Dr. João Carlos Garzel

Chefe do Departamento de Economia Rural e Extensão da UFPR

Profa. Dra. Ghislaine Bondulle

Chefe do Departamento de Engenharia e Tecnologia Florestal da UFPR
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CAPÍTULO I

RAZÕES PARA QUE O PROGRAMA OBTENHA CONCEITO 6 (SEIS)


As razões para que ao programa seja atribuído o conceito 6 (seis) e não 4 (quatro) é comprovado com os  indicadores acadêmicos do triênio 1998/2000 bem como no investimento realizado em infra-estrutura para o Programa, ou Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal.

Viemos trabalhando nestes anos buscando sanar os aspectos negativos dos anos anteriores registrados nas “Fichas de Avaliação”, traçando uma política de ajuste aos “Critérios da Avaliação” da CAPES. 

Não temos a menor dúvida de que os argumentos aqui apresentados colocam o programa com características de Perfil Conceito 6 (seis), de acordo com o documento da grande área de Ciências Agrárias - Ciências Agrárias I, apresentado no ANEXO 6, que sempre esteve disponível no “site” da CAPES. No Seminário do CTA de Agrárias em Piracicaba, tomamos conhecimento de outros critérios de avaliação, processo este comentado no capítulo III.

O curso sofreu grande impacto de evasão de docentes em função das aposentadorias mas mesmo assim, conseguiu manter a qualidade e produtividade acadêmica de anos anteriores. As tabelas 1, 2 e 3 anexadas comprovam que os indicadores melhoraram significativamente.

I.1.  Indicadores acadêmicos (análise da tabela 1 em anexo)


A tabela 1 sintetiza dados acadêmicos dos relatórios INDICADORES do sistema de coleta de dados (DATACAPES) com médias do triênio 1998/1999/2000. No ANEXO 1 estão os relatórios gerados  em sua forma original para cada ano do triênio. A seguir se fará a interpretação dos principais dados apresentados nesta tabela 1.


No triênio 98/00 se ampliou o número de alunos que iniciam o ano letivo, passando de 119 (64  mestrado e 55  doutorado)  para  165 (77 mestrado e 88 doutorado),  acenando ao que a CAPES preconiza quanto a necessidade de ampliar o número de alunos no sistema. Esta continuidade se consolidou no ano  2001 com 197 alunos (95 mestrado e 102 doutorado).


A grande inserção do curso no ambiente técnico se expressa pela simples análise da demanda de ingresso no curso: para uma média de ingresso de 21,7 alunos/ano no triênio, houve uma média de 62,7 alunos inscritos (2,9 alunos/vaga).


Pode-se qualificar como exemplar a produtividade na titulação de Mestres e Doutores: no triênio foram titulados 85 pós-graduandos, 50 Mestres e 35 Doutores (somente no ano de 2000 se titularam 20 Mestres e 17 Doutores).


O ideal de tempo de titulação médio recomendado pela CAPES apenas ultrapassou 2,2 meses no mestrado e apenas 21 dias (0,7 meses) no doutorado no ano 2000. No triênio o tempo médio de titulação reduziu-se significativamente de 38,1 meses em 1998 para 32,2 meses no ano 2000. Neste mesmo período o tempo médio de titulação para doutorado reduziu-se de 52,1 meses em 1998 para 48,7 meses no ano de 2000.

Muito embora se possa atribuir a fatores externos ao curso a evasão de alunos por abandono ou desligamentos pode ser considerado baixo. A média anual de alunos que desistiram do curso foi de 6, 5 (5,3 mestrandos e 1,2 doutorando), representando baixo percentual. Se tomarmos como referencial o ano de 2000, onde se iniciou o ano letivo com 165 alunos nos dois níveis,  essa evasão média do triênio é de apenas 5,9%.

A produtividade em termos de titulados tem sido inversamente proporcional ao número de bolsas disponibilizadas pela CAPES e CNPQ, ou seja, mesmo que tenha havido uma redução de bolsas, a resposta é de aumento de número de titulados: o número de bolsas de mestrado da CAPES sofreu um decréscimo de 13 em 1998,  para 12 em 2000 e para 10 para 2001); de modo mais significativo de bolsas de doutorado que de 8 em 1998, foi para 7 em 2000 e para  5 em 2001); o CNPQ tem sido mais homogêneo na distribuição de bolsas (atualmente são 13 de mestrado e 13 de doutorado). 


Evidencia-se desta maneira que o esforço institucional de ampliação do número de alunos de pós-graduação não é acompanhado do aumento de numero de bolsas concedidas ao curso, obrigando a se ter uma política de relações externas que viabiliza execuções de dissertações e teses. Observa-se que no ano de 1998 a percentagem de bolsistas em relação ao número de matriculados foi de 37,8% (119 matriculados no início do ano para 45 bolsas), em 1999 foi de 42,5% (54 bolsas para 127 alunos), em 2000 foi de 28,5% e agora, no ano de 2001,  foi de 20,8% (41 bolsas para 197 alunos).

Há que se destacar que o programa colabora com a capacitação docente do Brasil. Interessante é destacar o número de alunos do Programa Institucional de Capacitação Docente e de Técnicos (PICDT) que estão no curso: a média do triênio foi de 3,8 alunos de mestrado e 13,7 de doutorado.


Quando se relaciona o número de alunos matriculados por professor, observa-se também que o curso vem atendendo a diretriz da CAPES quanto à produtividade média do professor, mostrando que há uma dedicação acadêmica diferenciada. A média de alunos matriculados (no início do ano base) manteve-se sempre acima de três: em 1998 foi de 3,3 alunos/professor NRD6, em 1999 foi de 3,7 alunos/professor NRD6 e em 2000 foi de 4,3 alunos por professor NRD6. Iniciou-se o ano letivo de 2001 com uma relação de 4,19 alunos/professor e 5,18 por professor NRD6.

I.2.  Indicadores de produção técnico-científica (análise da tabela 2 em anexo)


De maneira semelhante ao tópico anterior, a tabela 2 sintetiza dados de produção bibliográfica e técnica dos relatórios INDICADORES do sistema de coleta de dados (DATACAPES), com  médias do triênio 1998/1999/2000. No ANEXO 1 estão os relatórios em sua forma original para cada ano do triênio. A seguir se fará a interpretação dos principais dados apresentados nesta tabela 2.


A alta produtividade técnico-científica do curso é observável nesta tabela.  Mesmo que exista uma tendência, comum em determinados tipos de análises, em reduzir a importância desta produção técnico-científica alegando-se questões de qualidade desta produtividade, pode-se considerar como índices que caracterizam instituições de ensino superior de nível internacional.


O grande grupo de produção bibliográfica registrada e sub-classificada pelos relatórios anuais mostra tendência significativa de aumento no triênio: a média de produção bibliográfica de 1998 foi de 3,69 itens/professor e 4,13 itens/professor NRD6. Esta média subiu para 3,59 itens/professor e 4,58 itens/professor NRD6 em 1999 e atingiu 9,88 itens/professor e 11,65 itens/professor NRD6. Se tomarmos os valores médios para o triênio obtêm-se  média de 6,1 itens/professor e 6,76 itens/professor NRD6.


Quando se analisa a produção bibliográfica como artigos e trabalhos completos em periódicos e ANAIS a tabulação dos dados permite visualizar a  alta produtividade do programa: a média do triênio foi de 2,33 por professor NRD6 em 1998, em 1999 foi de 2,74 por professor NDR6 e em 2000 foi de 2,23 itens/professor. Não se pode negligenciar esta produção média de 2,43 trabalho completo em periódicos e anais por professor NRD6 no triênio e o total de 280 no triênio.


Pode-se também avaliar o crescimento dos trabalhos em ANAIS na forma de resumos onde em 1998 se produziu 0,87 resumo/professor NRD6 (34 para 38 professores NRD6), em 1999 se produziu 1,26 resumo/professor NRD6 e em 2000 se produziu 6,34 resumo/professor NRD6. Não tem sido prática da CAPES desconsiderar a produção bibliográfica em forma de resumos e tampouco alegar fatos sazonais a eles relacionados pois, se assim for, caracteriza tendência de análise na avaliação. 


A produção técnica é de pouca importância visto que o corpo docente e discente priorizam a produção bibliográfica e que também  o perfil do curso de pós-graduação assim se caracteriza. Mesmo assim não é desprezível uma produção de 81 itens no triênio da avaliação.

I.3.  Projetos de pesquisa e alunos envolvidos (análise da tabela 3 em anexo)


A tabela 3 sintetiza dados de projetos de pesquisa dos relatórios INDICADORES (ANEXO 1) do sistema de coleta de dados (DATACAPES), com médias do triênio 1998/1999/2000. Este quantitativo de projetos de pesquisa é caracterizado com maiores detalhes no ANEXO 2 onde se lista os projetos de alunos e professores. Nesse ANEXO 2 está cópia da primeira folha do relatório “conferência de digitação de projetos” gerado pelo DATACAPES, no qual se poderia analisar detalhes de todos os projetos de pesquisa. Também, para melhor comprovar os projetos dos professores, nesse ANEXO 2 está listagem com variáveis que os detalham, dos projetos dos professores.


Uma das preocupações do gerenciamento do curso de pós-graduação neste triênio tem sido o cadastro de projetos de pesquisa dos professores e alunos nos relatórios DATACAPES. Têm-se avançado significativamente neste registro e na divulgação dos projetos de pesquisa dos alunos e professores, inclusive disponibilizando-os no “site” do curso de pós-graduação. A seguir se fará a interpretação dos principais dados apresentados nesta tabela 3.


Para melhor entendimento, é oportuno informar que todos os professores em Dedicação Exclusiva da UFPR são obrigados a registrar no sistema de avaliação acadêmica pelo menos um projeto de pesquisa e os pós-graduandos terem seu projeto de pesquisa aprovado pelo Colegiado do Curso. Todos os projetos de pesquisa estão vinculados às 19 linhas de pesquisa as quais estão vinculadas às 5 áreas de concentração (no anexo 1 e 2 os projetos estão separados por área de concentração).


Na tabela 3 verifica-se que houve um crescimento de projetos de pesquisa dos alunos pois também houve um crescimento do número de alunos matriculados. No ano de 1998 foram registrados 94 projetos, em 1999 foram 35 e no ano de 2000 foram 150 projetos. Esta discrepância acentuada se deve a que se negligenciou no registro dos projetos de pesquisa dos alunos e professores, pois no relatório de 2000, face as exigências regimentais este fato foi corrigido.


Observa-se de outra maneira que o curso de pós-graduação mantém historicamente (também no triênio) alta percentagem de projetos que não tem financiamento, isto é, são executados com recursos próprios dos alunos muitas vezes pela concessão de bolsa, ou são executados com apoio de empresas ou instituições públicas (material, dados, etc).  Este é um mérito dos pós-graduandos e do bom  e histórico relacionamento do  curso de pós-graduação com as instituições públicas e as empresas florestais. Observa-se que em 1998 do total de projetos registrados 81,1% não possuíam qualquer tipo de financiamento. Em 1999 este percentual diminuiu para 74% e em 2000 para 47,8%, mas em termos absolutos cresceu de 77 projetos em 1998 para 89 no ano 2000.


Evidencia-se nesta tabela que há uma grande participação de alunos de graduação nos projetos de pesquisa registrados no DATACAPES.  Em 1998  dos 500 alunos envolvidos na execução dos projetos de pesquisa 31,4% eram alunos de graduação, em 1999 foi de 37,3% e em 2000 este percentual foi de 31,3%. A estrutura do DATACAPES permite o registro de participação de alunos informados pelos executores dos projetos. O curso de graduação em Engenharia Florestal possui cerca de 350 alunos e o curso de Engenharia Industrial Madeireira cerca de 150 (pois está em seu terceiro ano de funcionamento). É de salientar que atualmente há uma maior interação com os  alunos de graduação pois a nova infra-estrutura do curso (incluindo a localização do auditório) assim o  permite


O registro destes dados permitem afirmar que a média de projetos pesquisa com participação mais efetiva dos professores tem aumentado pois além de ser obrigado pela instituição a executar projeto de pesquisa próprio, também está relacionado ao projeto de seu orientado. Assim observa-se que a média de projetos de pesquisa por professor NRD6 tem aumentado de 2,43 em 1998 para 5,81 para 2000.

I.4.  Outras razões para obtenção do conceito 6 (seis)


Não é o caso de transcrever o texto do relatório “F” do DATAPES, o qual pode ser encontrado na íntegra no ANEXO 3. Também neste item é oportuno registrar a adequação do curso ao programa PROF o qual exige que se introduza a prática de planejamento estratégico (ANEXO 4). O texto a seguir apresenta  informações complementares que permitem melhor entendimento da realidade do curso e conseqüentemente servir para aspirar ao conceito seis. De qualquer forma é de registrar que isto não exclui a visita técnica dos professores representantes junto a CAPES.


Nos últimos três anos o curso vem procurando se modernizar em todas as frentes e isto é perfeitamente visível na análise dos indicadores acadêmicos, na modernização de sua gestão, que levam a adotar práticas de planejamento e implementar políticas de investimento em infraestrutura. Sempre é oportuno enfatizar que o esforço tem sido muito grande,  exigindo inclusive apoio da Reitoria da UFPR,  pois os recursos para custeio se resume àqueles da CAPES e à captação de recursos externos de apoio para execução dos projetos de dissertação e tese.


Esse processo de modernização ainda está em execução como se pode observar da leitura mais atenta dos ANEXOS. Entretanto cabe aqui destacar os principais aspectos, que somados aos indicadores expostos nos tópicos anteriores, nos levam a pleitear o conceito 6 (seis). Mais uma vez enfatiza-se que uma perfeita avaliação do curso exige portanto, além desta leitura, o conhecimento da realidade atual do curso, incluindo a observação “in loco”  ou visita de avaliação. 


O Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal está localizado geograficamente em região que permite uma relação com vários biomas, refletindo-se na sua estruturação em áreas de conhecimento e na produção diversificada de dissertações e teses (basta verificar os títulos das dissertações e teses). Esta  localização privilegiada, mesmo estando em perímetro urbano, também permite interagir freqüentemente com instituições públicas e empresas privadas, possibilitando grande intercâmbio técnico-científico e melhores condições para a execução de dissertações e teses de baixo custo.

O Curso trabalha com uma estrutura administrativa ”enxuta” com grande abrangência de áreas de concentração permitindo a titulação de mestres de doutores da distintas áreas de conhecimento. São cinco áreas de concentração (todas com nível de mestrado e doutorado) que bem equivaleriam a cinco cursos de pós-graduação, onde a relação média no triênio é de 9,5 professores/área de concentração. A título de  uma comparação, o curso de pós-graduação  de Ciência Florestal da UFV possui 4 áreas de concentração (2 com nível de mestrado e 2 com nível de doutorado) e média de 10 professores por área e o curso de pós-graduação em Engenharia Florestal da UFSM, com 3 áreas de concentração (uma com nível de doutorado) e 9,7 professores por área.

No DATACAPES/2000 está registrado que o curso de pós-graduação possuía um total de 53 professores, 38 NRD6, (tabela 1), distribuídos da seguinte forma : área de conservação  da natureza (11), área de economia florestal (9), área de manejo florestal (12), área de silvicultura (11), área de tecnologia (10).  A política do curso de pós-graduação tem sido em valorizar a massa crítica experiente objetivando manter professores aposentados através do programa “Professor Sênior” da UFPR. O curso sempre manteve uma média superior a 70% de seus professores como NRD6 (no ano de 2000 esta percentagem foi de 74,4%) o que permite maior flexibilização curricular e maior intercâmbio técnico-científico, política esta inclusive recomendada pela CAPES.

É importante se observar (anexo 1) a diversidade da origem da  titulação dos professores (países da Europa e EUA), o nível de titulação (no relatório de 2000, dos 32 NRD6, 8 são professores titulares e 7 tem pós-doutorado) e o tempo de titulação dos professores (51,9% dos NRD6 tem titulação superior a 5 anos). Com esta base de massa crítica o curso de pós-graduação consegue formar docentes de outras instituições públicas e privadas (a média do triênio é de 14 pós-graduandos com bolsa PICDT) e participar na capacitação docente de outras universidades que almejam criar seus cursos de pós-graduação (dos 29 professores do curso de pós-graduação da UFSM, 7 Doutores e 5 Mestres foram titulados pelo curso). É de considerar também a importância do  curso na formação de professores para outras instituições de ensino superior no Brasil, pois todos os demais cursos de pós-graduação tem professores titulados pelo curso de pós-graduação da UFPR.

O programa de pós-graduação em Engenharia Florestal é o mais importante da UFPR, pois além de contribuir com a produtividade do sistema de pós-graduação, também projeta a UFPR em âmbito nacional e internacional: dos 1245 pós-graduandos de mestrado da UFPR, 95 (7,6%) são alunos do curso e dos 437 pós-graduandos de doutorado, 102 são alunos do curso (23,3%); no ano de 2000 o curso participou com 50,7% (35) dos titulados doutores (de um total de 69) e 6,2% (20) de titulados Mestres (de um total de 207).


O programa sempre buscou parceria com instituições nacionais e internacionais que, só não é mais efetiva por dificuldades orçamentárias. Tem convênios com o Centro Nacional de Pesquisa Florestal da Embrapa, Michigan State University, Universidade do Hawai, Universidade da Flórida, Universidade de  Cantabria (Espanha), Faculdade Forestal de Missiones da Argentina, Faculdade de Ciências Agrárias do Pará, Universidade de Moçambique (convênio com a UFPR), Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social  do Paraná, Universidade do Contestado, Fundação O BOTICÁRIO.  Oportuno registrar os acordos existentes com as Universidades Federais, tipo o PROCAD com a UFLA e agora, em processo de negociação, o PROCAD com a UFMT. Além destas inserções internacionais registra-se os vários Seminários e Congressos Internacionais organizados por professores cadastrados no Programa e que estão citados nos relatórios anuais DATACAPES.

Não se pode deixar de mencionar as transformações que vem sendo introduzidas no curso com objetivo de modernização curricular e de gestão: reestruturação do currículo que, em fase final de apreciação pelo CEPE, deverá vigorar a partir de 2002, recadastramento de professores com ajustes curriculares, reestruturação das linhas de pesquisa, execução freqüente de seminários e encontros técnicos,  implantação de página (ou “site”), que mesmo em construção,  não tem igual ou semelhante em outros cursos de pós-graduação em Ciências Florestais (www.floresta.ufpr.br/pos-graduacao). 

Finalmente, é de se ressaltar que as novas instalações do curso de pós-graduação (Centro de Ciências Florestais da UFPR) permitirá consolidar o curso e torna-lo ainda mais referência nacional e internacional.

Todo este conjunto de políticas institucionais que vem sendo aplicadas exige o planejamento estratégico com o estabelecimento de metas, exigidos pelo programa PROF da CAPES. No ANEXO 4 está cópia do documento entregue para a Comissão de Gerenciamento do PROF na UFPR que estabelece metas acadêmicas a serem alcançadas no biênio 2000/2001 bem como planilha de recursos de bolsas e de custeio (diga-se de passagem, congeladas para o próximo dois anos).

Dentre as metas assumidas junto ao PROF estão: a) reduzir o tempo de titulação do mestrado dos atuais 32,2 meses para 30 meses; b) reduzir o tempo de titulação do doutorado dos atuais 48,7 meses para 48 meses; c) manter a média anual dos últimos três anos de titulados Mestres e Doutores; d) manter  a participação histórica dos professores do NRD6 acima de 75%;  e) manter a relação média aluno/orientador dos últimos três anos; f) manter a produtividade média dos professores nos últimos três anos; g) manter a taxa média de publicação de 25% dos alunos.

CAPÍTULO II

ANÁLISE DA FICHA DE AVALIAÇÃO QUE INDICOU O CONCEITO 4 (QUATRO)

Ao analisar a  FICHA DE AVALIAÇÃO DO PROGRAMA é importante registrar que o questionamento dos itens da avaliação exige de certo modo a leitura dos tópicos anteriores e posteriores  deste documento (consideramos fundamental para análise deste RECURSO que os professores avaliadores leiam o capítulo I e III). 

Portanto, neste capítulo II se contestará os pareceres da ficha de avaliação considerados “negativos” e, como se verá, são insignificantes frente aos indicadores positivos do programa (por isto a necessidade de leitura do capítulo I e III). 

A argumentação está referenciada a documentos anexados, incluindo as fichas de avaliação  dos anos anteriores e à seus correspondentes critérios de avaliação (ANEXO 5).  Os critérios contidos no ANEXO 5 foram seguidos para melhoria dos indicadores do Programa e por este motivo se analisa também a ficha de avaliação correspondente ao biênio 1998/1999.  Os “critérios da avaliação 1998/1999” é o que sempre esteve disponível no “site” da CAPES e foi seguido por nós para preenchimento do relatório anual DATACAPES 2000. 

Também esta argumentação estará referenciada aos documentos do ANEXO 6 que foram utilizados pelos avaliadores para conceito do triênio 1998/1999/2000. Os “critérios de avaliação” são os mesmos do biênio 1998/1999. Entretanto, o “documento da grande área de Ciências Agrárias – Ciências Agrárias I” que norteou o trabalho dos avaliadores somente agora está sendo colocado ao conhecimento da comunidade (no “site” da CAPES junto com a ficha de avaliação). Este documento de área entretanto é parte, e não o todo,  utilizado pelos avaliadores do programa. Esta mudança de critérios resultante de um processo conduzido pelo representante do CTA de Agrárias é comentado no capítulo III.

II.1. Quanto ao grupo I  “Proposta do programa”.


 A ficha de avaliação do biênio 98/99 no quesito “adequação e abrangência das linhas de pesquisa”  atribuía INADEQUADO (aos outros 3 itens é atribuído conceito ADEQUADO).  É de estranhar tal atribuição pois nos foi dado a oportunidade de reestruturação dos relatórios 98/99 onde, após intenso debate entre os professores, se reduziu o número de linhas de pesquisa para 19. Estas 19 linhas de pesquisa foram mantidas no relatório 2000. No ANEXO 3, no item 11.1 do formulário “F” está a descrição das linhas de pesquisa, inclusive com sua correspondência com as linhas de pesquisa do CNPQ. 


Com a correção deste aspecto a apreciação da ficha de avaliação deste quesito, perde sentido. Tanto é assim, que no relatório de 2000 mantivemos estas 19 linhas, todas elas vinculadas às áreas de concentração. Também adotamos a concepção de que as linhas de pesquisa devem ser consolidadas e para isto, se definiu o professor ou grupo de professores responsáveis pelas mesmas (esta vinculação se pode observar consultando o “site” do programa). Queremos crer que o básico ou fundamental para um programa de pós-graduação é consolidar linhas de pesquisa.


Portanto, corrigimos esta deficiência e não podemos ser penalizados por isto. Esta correção consta dos relatórios 1998, 1999 e 2000. Portanto deveríamos obter também neste item do grupo “Proposta do Programa” o conceito ADEQUADO.


Estranhamos muito que, após todo este esforço de reestruturação das linhas de pesquisa, ainda na avaliação do triênio 1998/99/2000 se atribui conceito de inadequado para “adequação e abrangência das linhas de pesquisa” (ficha de avaliação no ANEXO 6).


Quando se faz a leitura da apreciação deste grupo I “Proposta do Programa” na ficha do triênio (ANEXO 6) evidencia-se que a tendência em “bater sempre na mesma tecla”  por haver falta de projetos em determinadas linhas de pesquisa, produzindo assim “efeito cascata” adotado pelos avaliadores (este aspecto é referenciado na apreciação dos quesitos do III “Atividades de Pesquisa”, no grupo VI “Teses e Dissertações” no grupo VII “ Produção Intelectual”, no Comentário Geral  da Qualidade de Dados e também na justificativa do conceito). De qualquer forma esta questão será abordada no tópico “quanto ao grupo III  “Atividades de Pesquisa”. 

Verificamos que por uma concepção diferente de preenchimento do relatório DATACAPES, deixamos de registrar 150 projetos de pesquisa (36 concluídos) no ano 2000. Portanto toda esta apreciação negativa do grupo I “Proposta do Programa”  da ficha do triênio perde sentido. Aliás este critério de necessidade de registro, que diga-se até então não tem sido o mote para depreciação do programa, não é adotado pela maioria dos Comitês Técnicos de Área (no capítulo III se faz referência aos critérios do CTA de Direito, Geografia, Química, Física e Bioquímica, os quais não adotam esta concepção e tampouco penalizam o programa por este fato). A grande questão que se coloca para a CAPES é: um programa de pós-graduação deve consolidar linhas de pesquisa, ás quais se vinculam os indicadores acadêmicos, ou simplesmente mostrar registros de projetos? O pior de tudo é que este é o “gancho” utilizado pelos avaliadores para depreciação do programa.


Com isto queremos dizer que a distribuição dos projetos de pesquisa por área de concentração não é irregular (ver ANEXO 2, listagem de projetos de pesquisa dos alunos e dos professores, classificados por linhas de pesquisa e áreas de concentração). 

II.2. Quanto ao grupo II  “Corpo Docente”.


Estranhamos muito que tenhamos no item 2 “dimensão do NRD6 relativamente ao corpo docente, atuação do NRD6 no Programa”, da ficha do biênio 98/99,  apenas o conceito BOM (aos outros 3 itens nos é atribuído conceito MUITO BOM). O conjunto de critérios da avaliação 1998/2000 (disponível no “site” da CAPES quando do preenchimento do relatório 2000) que estabelece o  “perfil de excelência” (ANEXO 5) foi cumprido. 

No capítulo I, item 1.4 deste documento “outras razões para obtenção do conceito 6”, pode-se melhor visualizar este cumprimento de diretrizes e que, cabe aqui, destacar: a) o NRD6 é suficiente para atender à demanda de orientação em todas as linhas de pesquisa. O programa tem incentivado a participação de pesquisadores da EMBRAPA (4 pesquisadores) mas mantém taxas históricas de NRD6 sempre acima de 70% do total de professores; b) no mínimo 90% do NRD6 envolvidos em orientação são contratados em regime de tempo integral com dedicação exclusiva na Instituição mantenedora do Programa (em 2000 apenas os 4 professores da EMBRAPA não estão contratados em regime de tempo integral na UFPR); c) o corpo docente da Instituição atende mais do que o mínimo 80% exigido de disciplinas oferecidas no programa (apenas os 4 professores da EMBRAPA ministram aulas, aliás como pré-requisito para seu credenciamento  no programa); d) com exceção de apenas 1 professor, do Centro de Computação, fato este historicamente justificado junto à CAPES, o corpo docente é composto em sua totalidade por Doutores formados em Instituições nacionais e estrangeiras e e) mais de 70% dos professores NRD6 tem titulação superior a 5 anos.

Portanto, é falsa a apreciação da ficha de avaliação do programa no biênio 1998/1999 de que “o programa depende de professores colaboradores para ensino e orientação de alunos”. Também é de se estranhar, que a apreciação de que “há professores sem vínculo institucional incluídos no NDR6” pois os professores vinculados à EMBRAPA participam assiduamente do programa. Se a CAPES considera este intercâmbio institucional prejudicial, deveria proibi-lo.


Portanto, parece-nos que a avaliação do triênio 1998/99/2000, foi correta ao atribuir MUITO BOM a todos os quesitos deste grupo. Como então na apreciação deste grupo de quesitos se faz referência a aspectos pequenos, inclusive se reduzido peso na ficha de avaliação do item “participação do corpo docente nos projetos de pesquisa” (de 15 para 10)?.


Também estranhamos a afirmação que induz a uma penalização por haver professores NRD6 participando de outros programas de pós-graduação uma vez que isto é recomendado pela própria CAPES. Além disto o número de professores em tal situação é insignificante (a própria ficha de avaliação diz que é apenas um NRD6 foi citado em mais 3 programas) não podendo se afirmar que “diversos”  professores foram incluídos em mais de um programa.


Mas o que mais nos surpreende é reafirmar a apreciação de que “o curso depende de um número grande de docentes colaboradores em atividades de ensino/orientação de alunos”. O Programa tem dimensionado seu corpo docente obedecendo taxas acima de 70% de NRD6 e busca ampliar a abrangência e interação com diferentes áreas de conhecimento e neste sentido os professores colaboradores desempenham importante papel. A CAPES, caso tenha outra concepção sobre o desenvolvimento de ciência e tecnologia deveria explicitar melhor esta questão.


O que se evidencia neste grupo II – Corpo Docente da ficha de avaliação é que a apreciação dos avaliadores é incompatível com a totalidade de MUITO BOM dos itens e este fato motiva a Coordenação de Acompanhamento e Avaliação em  rever o conceito da ficha de avaliação (capítulo III).  De qualquer forma em relação a avaliação do biênio 1998/1999 melhoramos.

II.3. Quanto ao grupo III  “Atividades de Pesquisa”.


A deficiência registrada na ficha de avaliação 98/99 quanto ao item 1 e item 3 foi solucionado quando se deu oportunidade de reformulação do relatório anual DATACAPES. Portanto, quero crer que esta apreciação não é mais oportuna. Mesmo assim, cabe alguns comentários.


Segundo os critérios da avaliação 98/99 que traça o “perfil  de excelência”  as linhas de pesquisa devem ser coerentes com a proposta do programa e abranger todas as áreas de concentração e os projetos de pesquisa devem estar vinculados às linhas de pesquisa e bem distribuídos no NRD6. A participação de discentes nos projetos de pesquisa deve ser incentivada.


Desde 1998 o programa vem trabalhando com as 19 linhas de pesquisa distribuídas da seguinte forma (ANEXO 3, tópico 11.1 “linhas de pesquisa” ), que diga-se de passagem foi o recomendado por vários avaliadores dos anos anteriores: 6 linhas de pesquisa na área de concentração da Conservação da Natureza, 4 na área de Economia e Política Florestal, 3 na área de Manejo Florestal, 3 na área de Silvicultura e 3 na área de Tecnologia e Utilização de Produtos Florestais. Para se entender esta distribuição é necessário entender a diversidade de conhecimento que cada área comporta e a atuação dos professores pesquisadores do programa ( no “site” do curso está a listagem dos professores vinculados a cada linha de pesquisa).


Não dá para entender, na ficha do triênio 1998/99/2000,  um conceito de FRACO no quesito “adequação e abrangência dos projetos e linhas de pesquisa em relação às áreas de concentração” e tampouco quanto a “adequação da quantidade de linhas e projetos de pesquisa em andamento em relação à dimensão e à qualificação do NRD6”.  No ANEXO 2 está a listagem de projetos de pesquisa por linhas de pesquisa, relatório este gerado pelo sistema DATACAPES (apenas a título de exemplo, anexa-se também a folha inicial do relatório “projetos - conferência de digitação” que detalha cada projeto). As últimas folhas deste ANEXO 2 está a listagem de projetos de pesquisa dos professores, classificados por área de concentração (arquivo da Coordenação do Curso),  uma vez que o relatório DATACAPES não os separa.


A ausência de projetos de pesquisa vinculadas em linhas de pesquisa e conseqüentemente as dissertações e teses não estarem vinculadas aos projetos de pesquisa do professor, merece as seguintes considerações: a) não é costume registrar no DATACAPES os projetos de pesquisa dos alunos mas sim dos professores e mesmo assim nunca foi considerado pela CAPES como algo imprescindível ; b) os professores normalmente tem registrado apenas um projeto de pesquisa - que é exigido pelo sistemas THALES/UFPR para Dedicação Exclusiva - e tem um caráter individual e não de “guarda-chuva” que permitam estar relacionados à dissertação ou tese; c) todos os alunos de mestrado são obrigados a ter aprovado pelo Colegiado de Curso, no final do segundo semestre o seu projeto de pesquisa e os de doutorado no final do terceiro semestre. Portanto, todas as dissertações e teses estão vinculadas a projetos, apenas que, no DATACAPES estão diretamente vínculos às linhas de pesquisa; d) é natural que um curso tenha maior número de alunos concentrado em determinadas linhas de pesquisa pois o curso trabalha com 5 áreas de concentração e 19 linhas de pesquisa. Houve um trabalho significativo de consolidação das linhas de pesquisa nestes últimos três anos, tanto é assim que se caracterizou estas 19 linhas de pesquisa, relacionadas inclusive, com às especialidades das sub-áreas de conhecimento do CNPQ; 


Considerando estes aspectos, muito mais de concepção de preenchimento do relatório DATACAPES, não há como se aceitar a afirmação de que “há um grande número de linhas de pesquisa não vinculadas e diversos projetos não tem responsável e diversos professores não participam de projetos de pesquisa”. 


Como se observa no ANEXO 1, tabela 3 e ANEXO 2, o programa possui registrado no relatório do ano de 2000, 150 projetos de pesquisa em andamento e 36 concluídos (professores e alunos). Todos os projetos de pesquisa estão vinculados às linhas de pesquisa e conseqüentemente às áreas de concentração: são 43 na área de Conservação da Natureza, 31 na área de Economia e Política Florestal, 34 na área de Manejo Florestal, 31 na área de Silvicultura e  47 na área de Tecnologia de Produtos Florestais. 


Portanto, nestes 2 itens do grupo III – Atividades de Pesquisa, comprova-se que o conceito correto seria de MUITO BOM.


A ficha de avaliação do triênio (ANEXO 6) repete a avaliação do biênio (ANEXO 5), de novo enfatizando a questão do registro de projetos de pesquisa vinculados ás linhas de pesquisa. Interessante observar que a opinião dos avaliadores é muito semelhante à apreciação o grupo I “Proposta do Programa” (praticamente se repete), mas é agravada pela afirmação de que  “aparentemente o número de linhas de pesquisa é adequado e abrangente”. A dubiedade desta afirmação mostra que para os avaliadores nada está adequado pois sempre tem um “senão”. Assim, não vamos a lugar nenhum em termos de concepções, que é fundamental para o gerenciamento do Sistema de Pós-Graduação do país. 


No (ANEXO 7) estão alguns documentos de área onde é visível a contradição com o CTA de Agrárias, os quais não adotam o critério de registro de projetos de pesquisa como fundamento de avaliação. Apenas selecionamos alguns (todos estão disponíveis no “site” da CAPES) e comprovamos que este critério de registro de projetos como básico na consolidação de linhas de pesquisa não é adotado. Aqui, apenas transcrevemos o que diz o CTA de Física/Astronomia: “...portanto a Comissão enfrentou a questão que se fossem utilizados os dados, como informados,  resultaria em indicadores de nenhuma comparação realista. Deste modo a Comissão decidiu atribuir a todos os programas um mesmo e único conceito MUITO BOM para todos os itens deste quesito (III – Atividade de Pesquisa) fazendo assim que isto não produzisse diferença na avaliação”.


Poderíamos nos estender muito nesta discussão pois consideramos que este foi o “grande gancho” utilizado pelos avaliadores para rebaixamento do programa (“efeito cascata” já referenciado). Mas como no grupo III “Atividade de Pesquisa” nos foi atribuído um REGULAR, reforçamos nossos argumentos transcrevendo o critério adotado por um dos CTAs mais rígidos (Ciências Biológicas II) que diz: “As comissões têm grande dificuldade em qualificar esse quesito, uma vez que as atividades de pesquisa são consideradas obrigatórias e condição inerente à proposição e existência de programas de pós-graduação na área. Todos os itens desse quesito (linhas e projetos de pesquisa, adequação e pertinência, etc), são próprios da atuação dos docentes nos programas. Por outro lado, dificilmente o aluno entra no programa sem tema de teses já definido. Usualmente o projeto experimental já está bastante avançado, especialmente quando o pós-graduando provem da iniciação científica, uma situação bastante comum. Por essa razão, na grande maioria dos programas é atribuído o índice MUITO BOM e BOM”. Portanto...

II.4. Quanto ao grupo IV  “Atividades de Formação”.


A ficha de avaliação do biênio 1998/1999 (ANEXO 5)  considera, no item 2, “distribuição da carga letiva e carga horária média, participação de outros docentes” como simplesmente BOM e “quantidade de orientadores do NRD6 relativamente à dimensão do corpo docente, distribuição da orientação entre os docentes e número de orientados por docente, apenas BOM. Também considera como REGULAR as “atividades letivas e de orientação nos cursos de graduação” como REGULAR.


Quanto a distribuição da carga horária é bem possível que tenha ocorrido que algum professor não tenha ministrado aulas em determinado ano e isto pode ter uma média diferenciada entre professores, mas é perfeitamente entendível quando se trata da pós-graduação (dentre os vários motivos está a questão das aposentadorias). Por outro lado, sempre os NRD6 tem ministrado aulas. Tomemos como exemplo o relatório anual de 2000, onde 100% dos NRD6 tiveram docência na pós-graduação e na graduação (ANEXO 1, pg. 3).


Estranho afirmar que “vários professores não ministram aulas na graduação”. Isto é possível somente para os professores da EMBRAPA pois todos os professores da UFPR (independentemente do regime de trabalho) são obrigados a ministrarem no mínimo 8 horas aulas por semana na graduação.


Quanto a quantidade de orientados por professor é de se registrar que a resolução do Conselho e Ensino Pesquisa e Extensão da UFPR estabelece uma quota máxima de 7 orientados por professor. Há apenas o caso de um professor que ultrapassa esta quota, por motivo de substituição de orientação por aposentadoria. Os critérios da avaliação 1998/1999 não estabelece limite de orientação e portanto deveria se adotar o estabelecido pelo CEPE da UFPR. De qualquer forma, a tabela 1 mostra que a média de alunos por professor foi de 3,3 em 1998, 3,7 em 1999 e 4,3 em 2000 e esta média não pode ser considerada prejudicial. 

Quanto a possível deficiência na orientação de alunos de graduação é de se ter mente: a) que este aspecto deve ser considerado criticamente, pois a orientação dos alunos de graduação em muitos cursos não é obrigatória pois não é exigido monografias ou trabalhos de final de curso (a resolução do CEPE da UFPR que estabelece o currículo pleno do curso de graduação em Engenharia Florestal não estabelece este requisito); b) o que registramos no DATACAPES é a orientação de Iniciação Científica e alunos vinculados aos projetos dos professores.  A tabela 3 mostra o número de alunos de graduação envolvidos em projetos de pesquisa (abordado no CAPÍTULO I, item I.3 deste documento).


Portanto, nestes itens do grupo IV – Atividades de Formação, comprova-se que o conceito correto seria de MUITO BOM.


A ficha de avaliação do triênio 1998/99/2000 (ANEXO 6) repete praticamente a avaliação do biênio 1998/1999, apenas mostra que melhoramos no item 2 “ distribuição da carga letiva...”. mas mantém o REGULAR quanto as atividades letivas e de orientação na graduação. Não se pode aceitar esta opinião fora de uma realidade institucional que, aliás, não é a mesma entre as universidades brasileiras. 


Não se pode também entender porque o programa não obteve avaliação MUITO BOM no item 2 “distribuição de orientadores do NRD6 relativamente à dimensão do corpo docente, distribuição da orientação entre docentes e número médio de orientados por docente”. Oportuno registrar que o regimento do curso limita em 2 (dois) o número de orientados para os professores participantes e colaboradores (não é o caso de transcrever os artigos do regimento do curso). É impressionante a apreciação dos avaliadores neste grupo de quesitos: sempre tem um “porém”, um “contudo”  a mais que negligencia toda uma realidade do programa e incompatibiliza a avaliação (coluna)  da ficha de avaliação do programa.


Quanto, por exemplo, de que “o número médio de docentes por orientado foi bom, porém,  a  distribuição de orientados foi irregular. No NRD6 variou de 0 a 9”. Em primeiro lugar não é necessário explicitar a questão de renovação de professores devido a aposentadoria. Em segundo lugar, se houve algum professor NRD6 que não tem orientados seria oportuno os avaliadores cita-lo, pois deveriam saber que isto pode ter sido apenas um erro de preenchimento do relatório. Em terceiro lugar, é natural que possa existir professores com baixa orientação pois não se pode “matar” uma linha de pesquisa que possui baixa demanda mas que, mesmo assim, deve ser ofertada – poderia citar como exemplo a linha de pesquisa “relação habitat-fauna” do programa.


Há pouco a comentar o parágrafo segundo da apreciação da ficha do triênio que diz “ o número de disciplinas ofertadas no ano base (ano base... !?)  por docente do NRD6 foi muito bom, porém houve a participação de outros docentes nesta atividade”. Isto é natural. A CAPES não poderia conceituar melhor esta questão?


Mais uma vez está fora de foco a opinião “ o tempo médio de titulação do programa foi elevado” pois esta observação também está na apreciação do grupo VI “teses e dissertações”. Duplamente fora de foco pois também é uma afirmação incorreta como se verá no tópico específico que trata de teses e dissertações.

II.5. Quanto ao grupo V  “Corpo Discente”.


A ficha de avaliação do biênio 1998/1999 conceitua como REGULAR o “número de titulados e proporção de desistências e abandonos em relação à dimensão do corpo discente”. É de se estranhar que um programa que titulou 51 mestres e 18 doutores no biênio objeto de análise seja considerado como regular (tabela 1).  Não se pode afirmar que “o número de titulados em relação ao número total de alunos no  período é muito baixo” (tabela 1).


A questão de que “há um percentual significativo de desligamento e abandono principalmente no mestrado”  citado na ficha de avaliação do biênio 1998/1999 vem sendo objeto de atenção.  Tem ocorrido alguma evasão sazonal motivada por fatores externos ao curso e isto depende de condições sociais e econômicas do país. Que bom seria que a Coordenação do Curso pudesse gerenciar perfeitamente esta questão. De qualquer forma estes índices de evasão merece maior atenção quando se refere ao mestrado (11,6% em 2000) pois no doutorado é aceitável (4,1% em 2000). 

A análise mais correta seria avaliar a evasão do triênio e a média do total de alunos que iniciam o curso: (66,8 alunos de mestrado + 60,7 alunos de doutorado / 5,3 evasão de mestrado + 2,3 de doutorado) x  100 = 5,96%. Portanto 5,9% não é uma taxa excessiva.


Também quanto ao número de discentes autores da pós-graduação em relação à dimensão do corpo discente (e participação de discentes-autores da graduação) nos parece excessivo o conceito de FRACO. De qualquer forma o programa, no planejamento do PROF (ANEXO 4) se estabeleceu a meta de 25% de participação dos alunos na produção técnico-científica.


Na ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000 (ANEXO 6) repete-se a apreciação da ficha do biênio 1998/1999, onde a opinião dos avaliadores contradiz o estabelecido pelo documento da grande área que traça o perfil dos programas. Quanto ao corpo discente diz este documento que “o número ideal de alunos/NRD6 será igual a 5,0”. Portanto, é incorreto afirmar que “em 2000 a relação discente/NRD6 foi muito elevada” pois, de acordo com a tabela 1 (analisada no tópico I.1) esta relação é cumprida. Por outro lado, neste momento, seria interessante a CAPES pautar uma discussão nacional sobre esta questão de “número ideal de orientados por professor” em um país que necessita de mestres e doutores, pois não há relação proporcional “menor número de orientados = pior qualidade”. Não discutir esta questão é se esconder na justificativa da baixa produtividade acadêmica, que não serve para o desenvolvimento do país.


Mais uma vez registre-se que é desconhecer uma realidade social e econômica do país tentar pôr limites excessivamente rígidos quanto a evasão no sistema de pós-graduação, pois não se pode discutir o conceito de evasão como se estivéssemos discutindo ensino fundamental ou médio.  Além disso, este não deve ser o critério básico da avaliação da produtividade do sistemas de pós-graduação. Que bom seria o programa de pós-graduação disciplinar os pós-graduandos com critérios essencialmente acadêmicos.


Preocupa-nos a afirmativa de que “o número de titulados de mestrado (20/64) e no doutorado (17/76) foi regular. Parece-nos que os avaliadores estão dissociados de uma realidade de expansão de pós-graduação. Tem sido política do programa de pós-graduação em Engenharia Florestal ampliar o número de alunos de pós-graduação e este equilíbrio de “entrada/saída” preconizado deve ser analisado tendo como base a potencialidade de orientação dos professores: se tomarmos os 43 professores credenciados no programa (38 NRD6) a potencialidade de orientação pode ser 235 alunos (todos os professores) ou 190 alunos (somente NRD6). Que critério é este de estabelecer uma “camisa de força” na produção de mestres e doutores neste país?. A pergunta que a CAPES tem que nos responder é: o Brasil já tem Mestres e Doutores suficientes para o desenvolvimento da Ciência & Tecnologia?. Por outro lado, considerando o máximo permitido de 5 orientados/professor o equilíbrio ainda está longe de ser alcançado.

II.6. Quanto ao grupo VI  “Teses e Dissertações”.


A ficha de avaliação do biênio 1998/1999 classifica de REGULAR o “tempo médio de titulação de bolsistas; tempo médio de bolsa e relação entre tempos médios de titulação de bolsistas e não bolsistas.  Conceitua como BOM o “número de titulados em relação à dimensão do NRD6”  e de FRACO a qualificação das Bancas Examinadoras, participação de membros externos”. 


No biênio 1998/1999 foram titulados 48 pós-graduandos, 30 Mestres e 18 Doutores com relação média de 1,26 titulados por professor NRD6 e este índice não pode ser considerado baixo e deveria ser conceituado como MUITO BOM (tabela 1).


O ideal de tempo de titulação médio recomendado pela CAPES apenas ultrapassou 2,2 meses no mestrado e apenas 21 dias (0,7 meses) no doutorado no ano 2000. No triênio o tempo médio de titulação reduziu-se significativamente de 38,1 meses em 1998 para 32,2 meses no ano 2000. Neste mesmo período o tempo médio de titulação para doutorado reduziu-se de 52,1 meses em 1998 para 48,7 meses no ano de 2000.


Está disponível no “site” da CAPES os critérios de avaliação dos CTAs, que mostram que este critério de tempo médio de titulação também é visto de forma diferente (capítulo III, ANEXO 7). Citamos apenas o CTA de Geografia que classifica como MUITO BOM o tempo médio de titulação de 35 meses para mestrado e 55 meses para doutorado.

Quanto a uma possível alusão de irregularidade de orientados por NRD6 é de se ponderar: a) é natural que isto ocorra pois alguns professores classificados como NRD6 já não fazem parte do corpo docente quando do preenchimento do relatório e apenas foram mantidos porque tiveram um ou dois orientados que defenderam dissertação ou tese no ano; b) muitos dos professores do curso se aposentaram e apenas foram mantidos com professores Sênior (programa da UFPR) para concluírem os trabalhos de orientação;   c) não se pode exigir que todas as áreas de concentração tenham o mesmo número de alunos matriculados e conseqüentemente uma distribuição mais uniforme da relação professor/orientador pois a demanda por linhas de pesquisa sofre influência do ambiente externo de desenvolvimento do país; d) a relação número de orientados por professor NRD6 não pode ser considerada baixa pois ao iniciar o ano letivo esta relação é de 4,9 alunos por professor (ano 2001) e no final do ano se reduz para número acima de 3. Isto se deve ao número de ingressos no ano e o número de titulados no ano. Não se pode considerar baixo que, com 43 professores NRD6 (ano 2000) o curso iniciou o ano letivo com 165 alunos e titulou em média anual no triênio 12 doutores/ano e 15,5 mestres/ano (no ano de 2000 se titulou 20 mestres e 16 doutores). 

Afirmar que é FRACO (ficha do biênio 98/99) a participação de membros externos e Mestres em Banca Examinadora de Mestrado é no mínimo injusta porque: a) a CAPES recomenda “preferencialmente” a participação de Doutores em banca examinadora de mestrado e não sua obrigatoriedade; b)  o regimento do curso exige que o orientador de mestrado tenha no mínimo titulação de Doutores, não houve banca de mestrado que não tenha no MÍNIMO dois de seus integrantes com esta titulação; c) a resolução do CEPE/UFPR exige também que todas as bancas de mestrado tenham no mínimo um de seus integrantes externos ao curso e portanto o curso mantém  o que considera também fundamental, que é convidar sempre membros de banca externos; d) a resolução do CEPE da UFPR exige que nas bancas de doutorado no mínimo dois de seus membros sejam externos a UFPR; e) mesmo que os recursos de custeio limitam a exigência para todos sejam externos à UFPR (atualmente se gasta cerca de 40% do total de recursos de custeio) o programa de pós-graduação é obrigado a cumprir o exigido pela resolução do CEPE da UFPR. Mas nos parece pouco valeu a opinião dos avaliadores de que “contudo, isto não ocorreu no último ano do triênio”.

A ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000 (ANEXO 6) peca na essência pois, além de repetir a  apreciação do biênio 1998/1999,  mais uma vez está relacionando a vinculação das dissertações e teses com os projetos de pesquisa. A abordagem desta questão está em grande parte executada no tópico “quanto ao grupo III  “Atividades de Pesquisa”. Já afirmamos e até podemos assumir este pequeno erro de registro de projetos no DATACAPES, mas esta questão permeia toda a avaliação, parecendo que os avaliadores fizeram dela o “gancho” para maximizar o erro e minimizar o acerto. Este “efeito cascata” nos impressiona pois, deveria estar apenas relacionado ao item III, também não é adotado por outros CTAs (CAPÍTULO III).

Neste grupo VI “Teses e dissertações” com exceção parcial do item 2 “tempo médio de titulação” todos deveriam receber avaliação de MUITO BOM. Afirmamos como exceção parcial porque, se tomarmos a média do triênio, o tempo médio de titulação de mestrado de 34,6 meses estaria avaliado como regular, porém no ano de 2000 estaria em bom (32,2).  Para doutorado, a ano de 2000 permitiria também uma avaliação de bom. Mas a grande questão está em que desconsiderou-se por completo a tendência de melhoria (quase atingimos o preconizado pela CAPES). Não avaliar a tendência é negligenciar todo um esforço institucional. A CAPES deveria ser parceira e não algoz de uma administração compromissada com a melhoria do programa.

II.7. Quanto ao grupo VII  “Produção Intelectual”.

Não se pode atribuir como “baixa” (na ficha do biênio 1998/1999) e tampouco apenas “bom” na ficha do triênio 1998/1999/2000) a  produção bibliográfica do programa de pós-graduação: neste grupo registrado no DATACAPES a  produção bibliográfica totalizou 144 no ano de 1998, 353 no ano de 1999 e 316 no ano de 2000, mostrando uma média anual do triênio de 205,7 produtos (9,88 por professor NRD6) (CAPÍTULO I, item 1.2, tabela 2).

Portanto não é aceitável apenas um conceito BOM quanto a “quantidade e regularidade em relação a dimensão do NRD6, distribuição de autoria entre os docentes”. A análise da tabela 2 permite conceituar como MUITO BOM este quesito: a média de produção bibliográfica foi de 3,69 itens/professor NRD6 em 1998, de 3,59 em 1999 e de 9,88 em 2000.

Os dados registrados mostram também uma tendência crescente de publicações, mesmo que se questione a necessidade de se adotar um caráter de avaliação sazonal de produção (isto é próprio do caráter livre (para não dizer anárquico) do desenvolvimento da ciência e tecnologia mundial). Por outro lado, mesmo que se alegue que grande parte da produção bibliográfica seja resumos, esta questão não está disciplinada pela CAPES.  A tabela 2  mostra que quando se “expurga” os demais itens da produção e se mantém apenas os trabalhos completos como artigos em periódicos e ANAIS, esta média é bem superior ao preconizado pela CAPES (que estabelece como ideal 2 por biênio): 2,33 em 1998, 2,74 em 1999 e 2,23 em 2000 (média do triênio de 2,43 por professor NRD6).

Podemos considerar que o curso tem problemas de produção discente (isto está registrado no DATACAPES) mas é difícil aceitar que estas médias não estejam dentro de uma produtividade muito boa quando comparada a média da produção técnico-científica nacional.

Quanto a baixa qualidade dos veículos de comunicação ou de publicação da produção técnico-científica dos professores do curso de pós-graduação entendo que esta questão deve ser muito bem colocada pois um critério destes pode prejudicar significativamente toda uma orientação adotada e também negligenciar o impacto de determinadas revistas que não estão classificadas. a) a “Revista Floresta” é gerenciada pela FUPEF e não está vinculada ao Curso de Pós-Graduação e portanto não se pode exigir que os professores publiquem nela pois, também tem sido política da própria CAPES que a publicação dos professores seja feita em revistas externas; b) existem artigos em revistas indexadas com corpo editorial com qualidade que não estão sendo analisadas: posso citar a REVISTA SANARE da SANEPAR/PR onde publico meus artigos, que tem uma periodicidade trimestral/semestral, tiragem de 12000 exemplares e circulação mundial que nem sequer está relacionada como veículo de comunicação “qualis” da CAPES; c) por outro lado se pergunta se revistas “publicadas no exterior” aceitariam trabalhos de características essencialmente regionais. (no capítulo III fazemos uma breve análise da classificação de periódicos “qualis” da CAPES).


Mais uma vez na ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000 se volta a maximizar a questão da vinculação dos projetos com as linhas de pesquisa e, o pior, se faz aferição de que isto impede o trabalho de pesquisa e induz a se pensar que isto tem a ver com a produção intelectual. 


Temos que registrar descontentamento com a apreciação feita quanto a este grupo VII “Produção Intelectual”, pois desmerecem itens da produção intelectual e também desconsideram as médias de produção bibliográfica e técnica, aludindo a “maior parte (quanto?) à publicações classificadas como “C”. Mesmo assim, a análise da tabela 1 feita no tópico I.2 deste documento mostra a produção de 280 trabalhos completos como artigos em periódicos e em anais, no triênio 1998/19992000,  que mesmo que fossem 50% em veículos de qualidade “C” já seria uma produção muito maior do que estabelecido como média para cada professor pela CAPES. Vamos colocar a questão concretamente: se os critérios de avaliação estivessem disponíveis antes do preenchimento do DATACAPES 2000 (coisa que os mais chegados a burocracia sabiam) poderíamos proceder um “expurgo” daqueles itens em veículos “C”, mantendo inclusive produtividade superior ao indicado pela CAPES,  e com certeza a produção bibliográfica seria classificada como predominantemente como “B” ou quem sabe como “A”. 


Adiantamos algum comentário sobre a classificação de periódicos (qualis). È impossível aceitar que a Revista Floresta esteja classificada como nacional “C” (está indexada e intercambiada pelo sistema mundial de bibliotecas). Assim, o fazendo a produção bibliográfica é tendenciosamente avaliada, pois, para se ter uma idéia, no relatório DATACAPES/2000  são 21 trabalhos completos. Outros absurdos desta classificação de periódicos estão melhor explicitados no capítulo III.

No CAPÍTULO III fazemos uma análise do processo de definição de “critérios suplementares” que foram estabelecidos sem AMPLA discussão com a comunidade e também a elaboração “classificação de periódicos – qualis”  também sem AMPLA discussão na comunidade.  Estes critérios criados no âmbito da burocracia, com auxílio de pesquisadores desvinculados de uma realidade e até mesmo com uma visão estreita de Ciência & Tecnologia impõe sérias restrições para que um programa seja adequadamente avaliado.

A utilização do critério para que a um programa lhe seja atribuído conceito 6 (seis) o mesmo deve ter inserção internacional em termos de no mínimo publicar 17% de sua produção bibliográfica em revistas estrangeiras,  não é adotado pela maioria dos CTAs (para conceito 7 seria no mínimo 30%). É de estranhar que o professor Liovando Marciano da Costa, coordenador do CTA de Agrárias afirme que este critério foi estabelecido pelo CTC (afirmação no Seminário de Coordenadores de Pós-Graduação da Agrárias, em Piracicaba, 30/31 de agosto). Este posicionamento mereceria melhor atenção por parte da CAPES pois não é um critério de consenso entre os diferentes CTAs. Tomemos como referência o documento “proposta de critérios relativa aos padrões internacionais das áreas” do pesquisador Lívio Amaral, representante do CTA de Física/Astronomia que, após descrição do histórico da discussão sobre esta questão, afirma: “Finalmente, cumpre reafirmar , ainda mais uma vez, que esta proposta de estabelecer um ‘grau de inserção internacional da área’ em nada pretende substituir a avaliação internacional existente a partir de 1998. Temos defendido, nos últimos anos, que as próprias comissões de avaliação deveriam contar com a participação de pesquisadores externos. Mantemos este nosso entendimento. O novo indicador seria, portanto, prévio à avaliação de 2001 e diz respeito ás áreas e não aos programas em cada uma delas” (carta datada de 22 de setembro, constante do documento de área de Física/Astronomia, ANEXO 7 deste recurso).

II.8. Quanto ao grupo  “Qualidade de Dados”.


Na ficha de avaliação do biênio 1998/1999 todos os itens deste grupo “qualidade de dados”  tiveram atribuídos avaliação BOM quanto a coerência e completude. Já na mesma ficha de avaliação pioramos quanto á proposta do programa e corpo docente. Podemos até assumir que não atingimos o ideal, mas também devemos registrar que tentamos melhorar e isto não foi acompanhado pelos avaliadores, pois evidencia-se em suas opiniões que também não avançaram na leitura de informações sobre o programa. Esta questão política é objeto de posicionamento no CAPÍTULO III deste documento. 

Mas não se pode deixar de registrar, que na ficha de avaliação do triênio 1998/99/2000,  novamente a apreciação referenciada ao registro de projetos volta a tônica. Por outro lado quando se refere às defesas de dissertações e teses os assuntos são pertinentes “indicando que os projetos existem”. De pouco nos valeu esta constatação.

Ainda, no comentário sobre qualidade de dados não há nenhuma informação que permitem aos avaliadores afirmarem que “os critérios utilizados para a inclusão dos professores no NRD deixam a desejar”  pois isto requereria, no mínimo, solicitar  cópia do regimento do curso para análise dos artigos que disciplinam o cadastramento dos professores (por este motivo, sempre é recomendável os avaliadores visitarem o programa). Também volta-se a se opinar quanto a participação de NRD6 em outros cursos, o qual já é motivo de análise no grupo II “Corpo Docente”. 

II.9. Quanto ao CONCEITO.


A tabela a seguir permite visualizar a avaliação de três fichas de avaliação, a primeira de 1998  (ANEXO 5) que atribuía conceito 5 ao programa, a segunda do biênio 1998/1999 (ANEXO 5) que não atribuía conceito e a terceira do triênio 1998/1999/2000 que atribuí conceito 4 (ANEXO 6). Incluímos nesta tabela a última coluna para visualizar a evolução em relação ao período anterior (consta da ficha de avaliação) a qual será abordada no tópico “quanto à Síntese Evolutiva”, a seguir.

	Quesitos
	Peso
	Avaliação
	Síntese

Evolutiva

	Ficha de avaliação de 1998
	
	
	

	I. Proposta do Programa
	xxx
	Adequado
	Sem Alteração

	II. Corpo Docente
	16,67
	Muito Bom
	Sem Alteração

	III. Atividades de Pesquisa
	16,67
	Bom
	Melhor

	IV. Atividades de Formação
	16,67
	Muito Bom
	Sem Alteração

	V. Corpo Discente
	16,67
	Bom
	Melhor

	VI. Teses e Dissertações
	16,67
	Muito Bom
	Melhor

	VII. Produção Intelectual
	16,67
	Muito Bom
	Melhor

	Tendência Dominante
	Muito Bom = 5
	Melhor

	Ficha de avaliação de 1998/1999
	
	
	

	I. Proposta do Programa
	xxx
	Adequado
	Sem Alteração

	II. Corpo Docente
	20,00
	Muito Bom
	Sem Alteração

	III. Atividades de Pesquisa
	15,00
	Regular
	Melhor

	IV. Atividades de Formação
	15,00
	Bom
	Pior

	V. Corpo Discente
	10,00
	Regular
	Sem Alteração

	VI. Teses e Dissertações
	15,00
	Regular
	Sem Alteração

	VII. Produção Intelectual
	25,00
	Bom
	Melhor

	Tendência Dominante
	xxx
	Sem Alteração

	Ficha de avaliação de 1998/1999/2000
	
	
	

	I. Proposta do Programa
	xxx
	Adequado
	Sem Alteração

	II. Corpo Docente
	20,0
	Muito Bom
	Sem Alteração

	III. Atividades de Pesquisa
	15,0
	Regular
	Pior

	IV. Atividades de Formação
	15,0
	Bom
	Pior

	V. Corpo Discente
	10,0
	Bom
	Sem Alteração

	VI. Teses e Dissertações
	15,0
	Bom
	Pior

	VII. Produção Intelectual
	25,0
	Bom
	Pior

	Tendência Dominante
	Bom = 4
	Pior



Ao observarmos a “evolução” da avaliação qualitativa com os indicadores do programa de pós-graduação objetos de análise deste documento (basta rever apenas as tabelas 1, 2 e 3 principalmente) é impressionante a “correlação” negativa, ou seja, melhoramos os indicadores acadêmicos e pioramos a qualificação qualitativa. Isto nos faz imaginar:  a) os critérios da CAPES são mais rigorosos, o que não seria correto faze-lo em meio a um processo de avaliação; b) os avaliadores subjetivamente avaliaram desconsiderando os grandes avanços de produtividade; c)  houve pressão por parte da CAPES para que os conceitos dos cursos baixassem, introduzindo análise essencialmente quantitativos fato este que descredencia os avaliadores.


No Seminário de Coordenadores de Pós-Graduação de Agrárias, em Piracicaba, o coordenador do CTA nos informou que se considerou um peso de 20% para o relatório de 1998, de 30% para o de 1999 e de 50% para o de 2000, para atribuição dos conceitos dos programas. Algumas questões merecem uma reflexão: a) como se conseguiu fazer esta ponderação, já que a avaliação é do  triênio e b) que exercício analítico sobre fichas de avaliação contraditórias foi possível?. Por outro lado, se isto foi realmente possível, os indicadores do ano 2000 do programa de Engenharia Florestal reforçam ainda mais a tese da necessidade de revisão do conceito para 6 (seis).


Quanto às justificativas apresentadas na ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000 (ANEXO 6), face aos argumentos contestatórios apresentados, os cinco primeiros parágrafos não precisam mais de análise pois foram objetos de considerações nos tópicos anteriores.


Entretanto, no último parágrafo os avaliadores expressam a opinião “apesar dos problemas encontrados, entendemos que, pelas suas características, eles podem ser  facilmente sanados”  que remete a entender que este não deve ser motivo para rebaixamento do curso. Então qual foi realmente o cenário criado para que o programa fosse enquadrado como 4? (capítulo III).


Os indicadores apresentados neste documento devem servir de reflexão quanto a afirmativa contida na ficha de avaliação do triênio de que “além disso, o programa passou por um período no qual ocorreu uma grande alteração no corpo docente (que é verdade), decorrente de um número elevado de aposentadorias (que é verdade), e que ainda refletem nos índices avaliados (que é falsa se olharmos pela ótica subjetiva negativista da análise adotado pelos avaliadores, mas que é verdadeira  sob a ótica da análise dos indicadores positivos apresentados neste documento).


Com base na argumentação apresentada, a ficha de avaliação do triênio deveria registrar no mínimo MUITO BOM para o conjunto dos itens do grupo  II “Corpo Docente”, do grupo  III “Atividades de Pesquisa”, do grupo IV “Atividades de Formação”, do grupo V “Corpo Discente” , do grupo VI “Teses e Dissertações” . Isto elevaria a tendência dominante para MUITO BOM (conceito 6).

II.10. Quanto à Síntese Evolutiva.


A tabela apresentada no tópico anterior permite visualizar a evolução no gerenciamento do Programa, registrado nas fichas de avaliação. 


É de se entender que a análise retrospectiva ocorre considerando igual período anterior, ou seja, se estamos fazendo uma análise de tendência do período 1998/1999/2000 a mesma deveria estar referenciada ao período 1996/1997 (que é biênio adotado para o conceito anterior).  Assim, as tabelas 1, 2 e 3,  anexadas a este documento,  mostram os  indicadores existentes no sistema de dados (antigo EXECAPES) e estes indicadores não permite se afirmar que pioramos. A ficha de avaliação de 1998 registra que houve 3 situação de “sem alteração” e 4 de “melhor” quanto aos grupos de quesitos analisados.


A síntese evolutiva da ficha do biênio 1998/1999 é contraditória pois não reflete a evolução dos indicadores amplamente discutidos neste documento. A síntese evolutiva “pior”  quanto a “atividade de formação”  não procede pois houve melhora nos indicadores, inclusive no tempo médio de titulação.


Finalmente a ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000 registra “síntese evolutiva”  com 3 “sem alteração”  e 4 “pior”, o que, face ao exposto neste documento não é real. Este documento apresentou argumentos com comprovantes (os vários ANEXOS) de que aperfeiçoamos o gerenciamento do Programa,  que não somos relapsos na sua condução, que temos uma história de pós-graduação a ser  preservada e que, principalmente, temos INDICADORES acadêmicos que comprovam alta produtividade no sistema de pós-graduação do Brasil.


Ademais, estranhamos que na ficha de avaliação do triênio 1998/1999/2000, que por vários motivos dentre os quais políticos, em parte analisados no CAPÍTULO III a seguir, rebaixa o conceito do programa, e NÃO recomenda visita (último dos complementos). Esta recomendação é ainda mais grave quando se sabe que os avaliadores do programa NÃO conhecem as novas instalações do Programa e tampouco o seu cotidiano acadêmico (inclusive a nova biblioteca do Centro de Ciências Florestais e da Madeira).

A CAPES que nos responda se é possível avaliar um programa sem ter conhecimento dele, baseando-se exclusivamente na análise de dados quantitativos do DATACAPES (diga-se de passagem com concepções distintas do preconizado)  e desconhecendo o teor do formulário “F” do próprio DATACAPES. Digo com “concepção distinta” pois é impressionante como se potencializa a questão do registro dos projetos de pesquisa que, segundo os avaliadores, interfere em todos os demais grupos de quesitos, como também se observa a “criação” de critérios que não são adotados por outros Comitês Técnicos de Áreas.

CAPÍTULO III

ANÁLISE POLÍTICA DO PROCESSO DE ATRIBUIÇÃO DO CONCEITO AO PROGRAMA

O programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR não pretende ser o melhor do Brasil, mas sim estar sempre entre os melhores. Posso afirmar, como Coordenador do Curso de Pós-Graduação e como ex-Coordenador Geral de Cursos de Pós-Graduação da UFPR (PRPPG) que os indicadores acadêmicos, sua inserção regional e nacional (internacional em alguns casos), suas novas instalações que possibilitam melhores condições de geração de pesquisa e produção do conhecimento, permitem atribuir ao programa o conceito 6 (seis).


É oportuno registrar o esforço institucional da UFPR na melhoria geral do ensino, quer de graduação como de pós-graduação, tanto é assim que no sistema do PROVÃO/MEC a UFPR está em segundo colocado no ranking dos cursos com conceito “A”,  perdendo apenas para a USP. No conjunto das Universidades Federais se apresenta como 4a colocada. Portanto os critérios que se podem adotar de avaliação da pós-graduação (perfil da grande área de Agrárias) se torna injusto na medida em que não representa a realidade institucional do momento.


Também sabemos que esta questão de conceito dos cursos de pós-graduação muitas vezes não avalia com eqüidade diferentes programas. Temos vários exemplos de cursos de pós-graduação da própria área de Agrárias (bem como de outras áreas) que obtiveram conceitos elevados e não tem o nível acadêmico  (quantitativo e qualitativo) do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR. Esta é uma questão de fundo ou de concepção que a CAPES deve se preocupar no futuro, não para penalizar os programas emergentes ou em consolidação  mas,  frente uma realidade social, econômica e acadêmica, aperfeiçoar o Sistema de Pós-Graduação do Brasil.

Assumimos nosso pequeno erro no registro dos projetos de pesquisa dos alunos e professores. De qualquer forma este recurso anexa comprovantes da existência destes projetos de pesquisa (ANEXO 2). Por outro lado, não poderíamos deixar de dizer que 90% dos problemas citados na FICHA DE AVALIAÇÃO se deve à questões relacionadas à visão dos professores avaliadores, que maximizaram pequenos problemas e minimizaram os aspectos positivos do curso.

Deste comportamento de maximizar o negativo e minimizar o positivo, se estabeleceu um conflito, entre a nota resultante do registro dos quesitos dos critérios de avaliação (que resultou em conceito 5, segundo me foi informado) e o texto de apreciação final de cada grupo de quesitos desta mesma ficha, levando assim, a Coordenadora de Acompanhamento e Avaliação, Dra. Rosana Arcoverde Bezerra Batista chamar à Brasília o professor Messias José Bastos de Andrade (UFLA) para, rever a ficha de avaliação e consolidar o rebaixamento do programa para conceito 4. Rebaixar o conceito de um programa de 5 para 4 deveria ser conseqüência de amplo conhecimento quer no contexto histórico de contribuição na capacitação do país (são mais de 330 dissertações e 135 teses produzidas) quer no conhecimento da realidade de funcionamento do programa.

É de se estranhar esta sistemática pois além do referido professor desconhecer por completo o Programa de Pós-Graduação, altera o parecer dos dois primeiros avaliadores, professores Bendito da Rocha Vital e Paulo Renato Schneider. Se assim ocorreu evidencia-se que o critério qualitativo perdeu sua razão de existir pois o preenchimento mecânico da ficha de avaliação “per si” se torna razão de atribuição do conceito. Além deste aspecto, cumpre dizer que perde razão a existência do preenchimento do formulário “F” o qual permite inserção de análise qualitativa no processo. Por outro lado, enfatizo que o formulário “F” do DATACAPES não foi devidamente analisado quando os professores fizeram o parecer final da ficha de avaliação do programa. Como se sabe a introdução deste formulário “F” no DATACAPES foi uma conquista da comunidade de pesquisadores que questionavam a excessiva importância de critérios quantitativos das avaliações dos cursos de pós-graduação.

Particularmente acho que os professores, ao analisarem o curso poderiam ter feito uma visita (aliás em várias oportunidades solicitadas à CAPES) das novas instalações do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal da UFPR, como foi o caso dos professores Ricardo Ribeiro Rodrigues e Eurico Cabral de Oliveira (ambos da USP) que avaliaram os laboratórios do Centro de Ciências Florestais da UFPR (laboratórios de Dendrologia e Anatomia da Madeira) para avaliação do Curso e Botânica (que por sinal obteve conceito 5). Para mim como Coordenador do Curso de Pós-Graduação, é difícil entender como se pode fazer uma análise de conceito sem conhecer a realidade institucional, ainda mais quando se indica rebaixar o conceito.

Conversei por telefone com os professores que fizeram a análise dos relatórios anuais do triênio (prof. Benedito Rocha Vital da UFV e Paulo Renato Schneider da UFSM) e verifiquei que desconhecem a realidade do Curso, quer nas opiniões pessoais que emitiram (pinçando aspectos ou problemas  pontuais que muitas vezes não coincidem com a concepção histórica dos critérios de avaliação recomendado pela CAPES), quer pelo desconhecimento da NOVA realidade de infra-estrutura do curso. Isto quer dizer que se prenderam parcialmente (os problemas detectados são mínimos comparado com os aspectos positivos) na análise de quantitativos do triênio (1998, 1999, 2000) dos relatórios DATACAPES, e não consideraram de grande importância da tendência dos indicadores  do triênio (comprovada pelos indicadores do ano de 2000). Outros CTAs tentam equacionar melhor a análise quantitativa e qualitativa, como é o caso do CTA de Direito que em seu documento de área preconiza se abordar a questão da infra-estrutura como quesito de avaliação da proposta do programa (ANEXO 7).

A análise de algumas opiniões pessoais emitidas pelos professores avaliadores,  são incompatíveis com as diretrizes da CAPES, dentre elas: a) a concepção de “projetos de pesquisa com caráter de guarda chuva” do professor onde todas a s dissertações e teses devem estar vinculadas (todos os projetos de professores e alunos estão vinculados às linhas de pesquisa);  b) a afirmação “temos problemas nas linhas de pesquisa” (que foram totalmente reformuladas nos relatórios de 1999 e 2000);  c) afirmação “deficiência quanto a participação na graduação” (com exceção dos professores externos, todos tem vínculo didático e de orientação de alunos de graduação); d) a afirmação “estamos inchados em termos de número de alunos”  (o maior número de alunos nos dá maior produtividade); e) a afirmação “a distribuição dos projetos de alunos e projetos de pesquisa estão irregularmente distribuídos entre os NRD6” (não se pode homogenizar a demanda acadêmica); f) a afirmação “participação de mestres em bancas de mestrado” (em todas as bancas no mínimo há um Doutor e é freqüente haver mais de um, inclusive com obrigatoriedade de ser externo ao programa).


Portanto, sou obrigado a compartilhar da opinião de Cláudio de Moura Castro, ex-diretor da CAPES, que em recente entrevista na revista Veja afirma “as regras da pós-graduação ficaram rígidas demais e passaram a sofrer o peso dos grupos de interesse e da corporações. Houve excessiva valorização dos diplomas e relutância em redirecionar os programas para o setor produtivo (os chamados mestrados profissionais). Não se cuidou da formação de professores para as instituições menores ou privadas, para as quais os atuais mestrados e doutorados são excessivamente longos e dispendiosos. E, o que talvez seja mais inexplicável, não se decolaram os mestrados científicos quando amadurecem os programas de doutorado, como era previsto – e como sucede nos Estados Unidos, de onde copiamos o modelo. Isso nos leva a uma pós-graduação demasiadamente longa”. O programa de pós-graduação em Engenharia Florestal da UFPR vem buscando ir nesta direção pois, além de bons indicadores de produtividade, nosso mestrado tem grande inserção no setor produtivo e nosso doutorado vem titulando para as universidade públicas e privadas.

Seria muito mais cômodo o programa de pós-graduação ser “um programa enxuto” (como querem os avaliadores) com menor número de áreas de concentração, menor número de professores e menor número de alunos.  Esta perspectiva evolutiva nas concepções acadêmicas e curriculares e ampliação dos horizontes de inserção na sociedade brasileira não pode ser negligenciada em nome de uma baixa eficiência de outros programas de pós-graduação.  O programa é, dentre os nove existente na área de Recursos Florestais e Engenharia Florestal o mais consolidado, com maior número de áreas de concentração ou do conhecimento, com maior produtividade média por professor, principalmente na titulação de mestres e doutores. Tem sido diretriz política deste programa de pós-graduação a diversidade de conhecimento e a interdisciplinaridade na atuação acadêmica e técnica.

O país precisa de Mestres e Doutores em número muito maior do que atualmente é produzido. Engessar o sistema de pós-graduação em função de diretrizes elitistas dissociadas de uma realidade nacional de Ciência & Tecnologia é no mínimo desastrosa. Um programa de pós-graduação deve tentar suprir a demanda por mestres e doutores e trabalhar na sua potencialidade máxima de alunos de pós-graduação. Naturalmente com estas diretrizes políticas de gerenciamento os problemas são muito maiores. O Programa de Pós-Graduação em Engenharia Florestal manterá o compromisso de produtividade e seria muito oportuno que a CAPES considerasse esta questão quando comparativamente conceituar programas menos produtivos.

Ë possível também se observar que no último ano do triênio (relatório DATACAPES/2000) solucionamos vários problemas decorrentes de aposentadorias e renovação do corpo docente que refletiram na melhoria significativa dos indicadores. Esta melhoria se deve também,  considerando várias conversas que tivemos com a Diretoria de Avaliação e Diretoria de Fomento da CAPES que nos expôs diretrizes para, dentre outras coisas, ampliarmos o número de alunos e reduzirmos o tempo médio de titulação. Sempre trabalhamos encima dos critérios existentes (disponibilizados no “site” da CAPES) procurando nos ajustarmos a eles.

Oportuno também solicitar que a CAPES recomponha o processo democrático de composição do Comitê Técnico de Área. Seria interessante que os Coordenadores de Curso da áreas básicas (por exemplo Recursos Florestais e Engenharia Florestal) votassem nos seus próprios representantes (lista de cinco, conforme às diretrizes da CAPES) e que após esta indicação dos representantes os mesmos se reunissem para eleger o Coordenador do CTA (Comissão de Avaliação).  

Em um país de corporações e defesas de interesses regionais como o Brasil, por mais que se diga que o pesquisador tem independência quanto ao exercício ético profissional, é de se preocupar com o excessivo peso regional em termos de membros do Comitê de Ciências Agrárias (com 16 áreas básicas e 102 programas). Para ilustrar esta preocupação, observa-se que do total de 28 membros da Comissão Responsável pela Avaliação do CTA de Agrárias do triênio 1998/1999/2000, 9 (nove) são de Minas Gerais (UFV e UFLA), 8 (oito) são de São Paulo (5 da USP e 3 da UNESP),  4 (quatro) são do Rio Grande do Sul.  A escolha dos avaliadores deve recair sobre a sua capacidade técnica e de gerenciamento dos programas de pós-graduação, como também contemplar todas as regiões do país pois somente assim se avalia a inserção regional e a contribuição nacional dos programa para a pós-graduação do país.

Segundo a circular da CAPES (18 de julho) “solicitamos  a esse programa apresentar à CAPES os nomes de até cinco especialistas que considera serem os mais indicados para representarem a área a que estão vinculados” . Isto quer dizer que o Coordenador do CTA de Agrárias, escolherá os consultores das áreas básicas. Posso dizer que esta escolha não tem sido adequada e muitas vezes dificultada pela falta de diálogo entre as áreas básicas que compõem o CTA.

O “documento da grande área de Ciências Agrárias”  (ANEXO 6) introduziu novas variáveis de avaliação de forma autoritária e antidemocrática, comprovada inclusive pelo texto introdutório do documento. Houve sim uma reunião em Maringá (5/6 de abril de 2000) onde se delineou os critérios que deveriam nortear a avaliação do triênio, mas estes critérios também deveriam ser amplamente discutidos com a comunidade já que alteravam os critérios existentes 1999/2000 disponibilizados no “site” da CAPES. Esta perspectiva de aplicação ao indicadores estava condicionada ainda a uma complementação. Não é correto se aplicar novos critérios de forma retroativa em banco de dados organizados com outros critérios (na melhor das hipóteses apenas o relatório de 2000 poderia ser objeto de sua aplicação desde que tais critérios estivessem disponíveis para consulta). Quanto a esta questão de dizer “que os critérios eram de conhecimento de todos” cumpre-nos dizer que isto não é verdade, pois tenho conversado com vários Coordenadores de Programas (inclusive de outras áreas básicas de agrárias). 

Mais ainda, verifica-se que na reunião do dia 2 e 3 de abril de 2001 em Belo Horizonte (posterior ao preenchimento do DATACAPES 2000) os representantes das quatro áreas do Comitê de Agrárias (8 professores) decidem editar os documentos “perfil de excelência da grande área” e critérios de avaliação para a área de ciências agrárias (ANEXO 6). Isto quer dizer, os coordenadores de área “engavetaram” durante quase um ano o documento básico para definição dos critérios. Mas o mais agravante é que ficamos sabendo de critérios adicionais na reunião dos Coordenadores em Piracicaba (dias 30 e 31 de agosto), dentre eles o critério de mínimo de 17% da publicação ser em revistas impressas no exterior e a conceituação A, B e C da lista “qualis”. Se este processo é democrático então devo rever meus conceitos de democracia.

Diz a introdução do documento que na avaliação dos conceitos 6 e 7 foram levados em conta o relatório dos consultores internacionais (2 norte-americanos e 1 canadense), convidados pela CAPES que visitaram 6 programas da UFV no período de 12 a 14 de setembro de 2000. O CTC da CAPES indicou uma comissão de 3 membros para, com base nas avaliações processadas, indicassem qual seria o critério de internacionalização já que os programas com conceito 6 e 7 devem ter esta inserção internacional. 

De forma pouco acadêmica, de alta subserviência política e falta de visão político-institucional, esta comissão (de três pesquisadores designados pelo CTC) estabeleceu que para se  calcular a inserção internacional o programa deve publicar 17 a 30% do total de trabalhos científicos em periódicos internacionais “A” (publicados no exterior) para obter conceito 6  e mais que 30% para obter conceito 7. Portanto, este critério exigiu que, também às pressas, se elaborasse a classificação de periódicos “qualis”.

Tão prontamente o CTA de Agrárias tendo como seu coordenador um dos três membros da comissão, professor Liovando Marciano da Costa, adota tais critérios para conceito 6 e 7. Defende a aplicação destes critérios de forma prepotente no Seminário Nacional dos Coordenadores de Pós-Graduação em Ciências Agrárias I, realizado em Piracicaba nos dias 30 e 31 de agosto de 2001 (após a divulgação dos conceitos dos programas). 

Que conceito é este de internacionalização que se resume apenas em publicar em revistas estrangeiras ?. De que tem valido os inúmeros seminários internacionais realizados pelo programa de pós-graduação ? De que tem valido os vários convênios internacionais ?. De que tem valido a capacitação de vários pesquisadores da América Latina ? De que tem valido as inúmeras participações em Seminários e Congressos Internacionais ?. No ANEXO 7, os documentos de área dos CTAs apresentam concepções críticas sobre a internacionalização dos programas.

Para quem teve uma experiência de doutorado e pós-doutorado em um país da Europa é muito difícil de entender e até mesmo aceitar esta falta de nacionalismo, esta falta de concepção política, esta falta de amor ao Brasil. Seria bom uma leitura adicional para saber se a Espanha, que é o terceiro país da CEE em investimento em Ciência e Tecnologia, a Alemanha (primeiro) ou a França (segundo), que internacionaliza o domínio tecnológico, inclusive com compra de ativos brasileiros,  tem esta visão de subserviência intelectual.

A CAPES não tem a tarefa de dominar a evolução. Na era da rede mundial de computadores as coisas ocorrem em todos dos sentidos onde a harmonia e equidade de conceitos extrapola a visão cartesiana da Ciência & Tecnologia. A concepção política institucional é pré-requisito para quem coordena e acompanha a avaliação. Sinergismo esta seria a palavra chave da crítica ao processo atual de avaliação dos programas. Alguns Comitês Técnicos de Área conseguem andar por um caminho alternativo à burocratização estabelecida e não criam “cuervos” para justificar uma avaliação sem compromisso.

Para que se estabeleça um claro conceito que expresse nossos posicionamentos é oportuno dizer que equidade não é sinônimo de igualdade. Assim, equidade entre indicadores acadêmicos e análise qualitativa bem como equidade da avaliação entre programas representa dizer que é fundamental que a CAPES estabeleça a concepção mínima para o ajuste do processo de avaliação. Alguns indicadores mínimos devem servir para todos os programas (inclusive dentro do mesmo CTA). É necessário expressar com muita clareza a concepção do sistema de pós-graduação que se quer para o país. É necessário rever o processo essencialmente burocrático que se instalou nesta avaliação onde a ficha de avaliação “per si”  representa o único exercício da avaliação. È necessário que os avaliadores tenham uma visão mais progressista de Ciência &  Tecnologia. Enfim...

É sobre esta contradição de aplicação de concepções que vamos discorrer a seguir, até porque assim é possível se visualizar a contradição com os critérios adotados pelo CTA de Agrárias.

O documento de área de Direito estabelece claramente sua preocupação com o equacionamento do quantitativo com o qualitativo ao afirmar que “intentou-se, nas atividades de avaliação, considerar prioritariamente aspectos qualitativos, relegando os meramente quantitativos, tomados em números e percentuais, a um patamar meramente indicativo, consoante as diretrizes que seguem”. Estas diretrizes abordam que na avaliação da proposta do programa deve-se considerar também a interdisciplinaridade e inserção na realidade social (item 1.5) e a infra-estrutura (item 1.6). Vai muito mais além ao afirmar quando trata da produção intelectual  que “para exemplificar, restou incluído entre os aspectos dessa ordem a memória histórica das IES suscetível de ser resgatada no presente processo de avaliação” (ANEXO 7).

Para ilustrar ainda mais a contradição com o CTA de Agrárias, no ANEXO 7 está o documento de área de Geografia, freqüentemente citado como exemplo a ser seguido. O documento ressalta “uma outra mudança importante diz respeito à decisão da comissão, com total apoio da CAPES, de visitar todos os programas para recolher, in situ, informações qualitativas que nem os mais bem feitos relatórios poderiam expressar (o grifo é nosso). Assim, foram visitados 19 programas entre novembro de 2000 e março de 2001 (os dois outros foram visitados por ocasião de sua recomendação). Destas visitas puderam ser coletadas impressões num espectro que vai das instalações físicas ao acervo bibliográfico; dos equipamentos de laboratórios à opinião dos alunos sobre o programa; dos projetos em desenvolvimento à qualidade das dissertações e teses defendidas em 2000, impressões estas que permitiram refinar e qualificar a avaliação”. Simplesmente quanto ao critério para avaliar os itens do grupo III “Atividades de Pesquisa”  estabelece “todos os itens com avaliação qualitativa” (ANEXO 7).

Poderíamos discorrer sobre todos os relatórios anuais de produção intelectual, inclusive nos prendendo mais especificamente às 415 páginas que registram a produção intelectual do programa de Engenharia Florestal, para questionar a forma e conteúdo da classificação de periódicos (qualis) elaborada por 8 (oito) senhores na reunião de Belo Horizonte. É necessário rever toda esta classificação de periódicos, pelos seguintes motivos: a) é deficiente na concepção do que é qualidade “A” , “B” e “C”; b) foi processada sem análise dos registros histórico de relatórios anuais anteriores; c) é deficiente na classificação dos periódicos nacionais onde os professores do programa registram suas publicações; d) não consegue representar a multiplicidade de conhecimento com que se trabalha hoje a área básica de recursos florestais e engenharia florestal; e) não foi discutida com a comunidade até mesmo para incorporação de novos periódicos; f) registra uma concepção equivocada de importância local, regional, nacional e internacional; g) não é flexível quanto a publicação de artigos técnicos de caráter interdisciplinar; h) o rebaixamento da conceituação se prendeu exclusivamente quanto a “periodicidade”  como se o país tem capacidade orçamentária para apoiar a publicação de revistas técnicas (curiosamente a revista Floresta da UFPR foi classificada como “C” e a revista Ciência Florestal da UFSM foi classificada como “A”).

Mas também, face as discussões que se processam em outros CTAs, é necessário discutir esta subserviência intelectual, ainda mais porque o CTA de Agrárias, de forma equivocada, adotou como único critério de internacionalização (o DATACAPES permite avaliar a inserção internacional do programa que vai muito mais além da publicação em revistas estrangeiras). Parece-nos que para os senhores que elaboram esta classificação a produção intelectual do Brasil é de baixa qualidade, desconhecendo por completo a realidade institucional de produção do conhecimento que vai deste a questão de manutenção de uma revista nacional até mesmo até mesmo a comparação de revistas de instituições completamente diferentes. 

Fica registrado a pergunta se esta classificação é adequada: são um total de 727 meios de circulação onde são nacionais apenas 7,87% classificados como “A”, onde 13,62% como “B” , onde 8,12% são “C”, onde dos 23 considerados de circulação local 4 são “B” e 19 “C”.  Mas é bom sempre lembrar que esta lista engloba veículos de publicação de 16 áreas básicas do CTC de Agrárias. Esta classificação faz imaginar que para os avaliadores do CTA de Agrárias é insignificante a produção brasileira pois nem sequer produzimos revistas B e C em quantidade.

A classificação de periódicos (qualis) desconsidera por completo a publicação em anais de Congressos e seminários técnicos, mesmo que para isto seja necessário submeter os trabalhos a um Comitê de Análise.  Dizer que todos são deficientes é “colocar em vala comum” todo critério de qualidade da publicação. É de se perguntar porque os trabalhos completos perdem seu significado quando publicados, por exemplo, em: Circula Técnica da EMBRAPA, XXI IUFRO WORLD CONGRESS (Malásia), IV Simpósio Internacional sobre Ecossistemas Florestais,  FOREST/2000 (Porto Seguro/Bahia), X Congreso latinoamericano de Investigaciones y Operaciones y Sistemas (México),  X International Symposium Biological Control Weeds (EUA), VII Congreso Internacional del uso eficiente del água (Mendonza/Argentina), I Congreso Iberoamericano de Investigación y Desarrollo (Chile) e tantos outros. 

O que representa em termos de qualidade de ensino o professor se preocupar em participar freqüentemente de Congressos e Seminários nacionais e internacionais e como o sistema de avaliação pode analisar esta questão?. Para exemplificar, recentemente participei do IV Diálogo Interamericano de Gerenciamento de Águas, encontro este organizado pela IWRN (Inter-American Water Resources Network) com duração de 5 dias com mais de 800 (oitocentos) participantes com origem das Américas e Europa. Não seria preciso esclarecer aos avaliadores de que a lei de Política Nacional de Recursos Hídricos foi recentemente aprovada no Brasil, nem tampouco esclarecer que esta lei adota instrumentos de gerenciamento de bacias hidrográficas aos moldes de Espanha e França. Com certeza transferirei minha experiência a todos os alunos de graduação e pós-graduação. Assim, pelo que parece, os avaliadores da pós-graduação não entendem que isto representa incorporar algo em termos de qualidade de ensino.

No ANEXO 6 está tabela de síntese da Avaliação por Etapa que permite comparar os conceitos dos programas da grande área de Ciências Agrárias. Não pretendemos fazer uma análise dos programas do CTA de Agrárias tampouco da área de Recursos Florestais e Engenharia Florestal, mas deveríamos refletir sobre as seguintes questões: 

a) programas com maior número de áreas de concentração, com titulação de mestrado e doutorado em todas, com maior número de alunos, com maior número de professores (mas com relação média compatível), com grande número de titulados por ano, maior produtividade acadêmica...etc... TAMBÉM é passível de análise mais crítica. 

b) programas com menor produtividade média, considerados programas “enxutos” tem MENOS problemas e conseqüentemente não exige análise crítica mais rigorosa e portanto pecam quanto a produtividade, principalmente em termos de número de titulados. 

c) é necessário, para que o Sistema de Pós-Graduação funcione, que tenhamos de PENALIZAR programas e conseqüentemente se manter uma “distribuição normal” dos conceitos?

d) é necessário que para alguns programas a atribuição de conceitos mais elevados subentende atribuir também conceitos mais baixos?

e) é necessário que o sistema de pós-graduação produza alta competitividade entre os programas, levando à concorrência para obtenção e conceito, mas perdendo o horizonte do desenvolvimento da Ciência & Tecnologia?

f) como a CAPES equaciona a conceituação de  diferentes programas com base em um perfil de excelência que represente o sistema como um todo e que considere, dentre outros aspectos, o número de áreas de concentração?.

g) é justo e profícuo para o desenvolvimento da Ciência & Tecnologia deste país, até mesmo para efeitos externos, termos um sistema que é excessivamente rigoroso com os programas e não equaciona os critérios quantitativos com os qualitativos?.

e) que análise é esta que não proporciona equidade entre os programas, mais ainda, uma equidade social no exercício do direito de produzir de forma livre o conhecimento?.

d) quanto vale a história e inserção do programa no desenvolvimento da Ciência & Tecnologia, incluindo aí as 330 dissertações e as 135 teses produzidas.

Finalmente é de se fazer a seguinte pergunta: SABEM OS AVALIADORES E O CTC O QUE REPRESENTA O REBAIXAMENTO DO CURSO PARA CONCEITO 4?. Isto seria a destruição do programa de pós-graduação com impactos negativos imprevisíveis para o sistema de ensino de pós-graduação na área de Engenharia Florestal e de Recursos Florestais. Além desta questão a CAPES estaria selando (ou autorizando) a destruição de um Programa de Pós-Graduação pois, dentre outras coisas, teríamos redução de cerca de 25% das bolsas, 25% dos recursos de custeio, não poderíamos mais receber pós-graduandos do PICDT ou de outras Instituições de pesquisa (nacionais e estrangeiras) nem tampouco fazermos convênios do PROCAD.  Para compensar tal situação sobrariam DOIS programas com conceito 5, coincidentemente o da Universidade Federal de Viçosa (rebaixado de 6 para 5) e da Universidade Federal de Santa Maria (elevado de 4 para 5) para, além de manter a padrão do sistema, estarem aptos à receber para doutoramento pesquisadores das Universidades Brasileiras e Instituições de  pesquisa.

Estas questões devem induzir  a CAPES a fazer uma reflexão sobre o processo de avaliação dos programas de pós-graduação, naturalmente objetivando seu aperfeiçoamento.

Atenciosamente,

Nivaldo Eduardo Rizzi

Coordenador do Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal

Franklin Galvão

Vice-coordenador

C/Cópia:

Prof. Dr. Carlos Antunes dos Santos

Magnífico Reitor da UFPR

Prof. Dr. Waldemiro Grewnski

Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação da UFPR

Dr. José Carlos Gomes de Carvalho

Presidente da FIEP e Representante do Setor Produtivo no CTC da CAPES

Prof. Dr. Carlos Roberto Sanquetta

Chefe do Departamento de Ciências Florestais da UFPR

Prof. Dr. João Carlos Garzel

Chefe do Departamento de Economia Rural e Extensão da UFPR

Profa. Dra. Ghislaine Bonduelle

Chefe do Departamento de Engenharia e Tecnologia Florestal da UFPR
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Tabela 1. Indicadores acadêmicos registrado no relatório anual de curso (DATACAPES)

	Ano do relatório “indicadores” do DATACAPES
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	Triênio 1998/1999/2000


MESTRADO

	
	Alunos matriculados
	
	Média anual 
	Total do triênio

	
	Alunos no início do ano base
	64
	70
	68
	64
	64
	77
	95
	66,8
	-

	
	Alunos com matrícula trancada ou suspensa (acumulado)
	7
	2
	12
	22
	32
	32
	0
	-
	28,7

	
	Alunos inscritos no processo de seleção
	45
	39
	38
	68
	63
	57
	35
	62,7
	269

	
	Alunos novos – aprovados pelo processo de seleção 
	+27
	-20
	-15
	24
	+27
	+18
	+18
	21,7
	114

	
	Alunos com mudança de nível
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Alunos titulados
	-13
	-23
	-12
	-15
	-15
	-20
	
	15,5
	50

	
	Alunos com abandono
	-9
	-4
	-1
	-9
	-5
	-11
	
	5,3
	25

	
	Alunos desligados
	-0
	-0
	-0
	0
	-7
	-0
	
	1,2
	7

	
	Alunos no final do ano base
	69
	63
	64
	64
	64
	64
	
	64
	-

	
	Alunos bolsistas
	
	

	
	Alunos bolsistas CAPES
	17
	14
	19
	13
	14
	12
	10
	14,5
	-

	
	Alunos bolsistas CNPq
	20
	18
	16
	12
	16
	13
	13
	14,3
	-

	
	Alunos bolsistas PICDT
	8
	4
	8
	4
	4
	3
	3
	3,8
	-

	
	Alunos com bolsa de outra instituição
	2
	3
	5
	2
	1
	-
	
	2,2
	-

	
	Média de meses para titulação 
	
	
	36,7
	38,1
	33,6
	32,2
	
	34,6
	-

	
	Média de meses de bolsa
	
	
	27,7
	29,6
	24
	23,1
	
	25,6
	-

	
	Média de meses para titulação de bolsistas
	
	
	36,7
	38,4
	33,8
	33,8
	
	25,3
	-

	
	Média de meses para titulação de não bolsistas
	
	
	-
	35,0
	32,7
	-
	
	22,6
	-


DOUTORADO

	
	Alunos matriculados
	
	Média anual
	Total do triênio

	
	Alunos no início do ano base
	49
	49
	52
	55
	63
	88
	102
	60,7
	-

	
	Alunos com matrícula trancada ou suspensa
	5
	5
	2
	6
	9
	4
	0
	-
	19

	
	Alunos inscritos no processo de seleção
	36
	25
	45
	39
	38
	46
	14
	41
	123

	
	Alunos novos – aprovados no processo de seleção
	+8
	+17
	+8
	+18
	+25
	13
	9
	18,7
	56

	
	Alunos oriundos do mestrado acadêmico
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0

	
	Alunos com mudança de nível
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0 
	0
	0 

	
	Alunos titulados
	-7
	-9
	-6
	-7
	-11
	17
	
	12
	35

	
	Alunos com abandono
	-4
	-0
	-0
	-3
	-0
	-4
	
	2,3
	7

	
	Alunos desligados
	-0
	-0
	-0
	-0
	-1
	0
	
	0,3
	1

	
	Alunos no final do ano base
	46
	55
	54
	63
	76
	76
	
	71,7
	-

	
	Alunos bolsistas
	
	

	
	Alunos bolsistas CAPES
	5
	5
	6
	8
	9
	7
	5
	8
	-

	
	Alunos bolsistas CNPq
	10
	13
	17
	12
	15
	15
	13
	14
	-

	
	Alunos bolsistas PICDT
	17
	14
	15
	15
	14
	12
	12
	13,7
	-

	
	Alunos com bolsa de outra instituição
	1 
	1
	2
	2
	0
	0
	
	0,7
	-

	
	Média de meses para titulação 
	
	
	58,3
	52,1
	52,5
	48,7
	
	51,1
	-

	
	Média de meses de bolsa
	
	
	48,0
	46,3
	48,0
	45,3
	
	46,5
	-

	
	Média de meses para titulação de bolsistas
	
	
	50,5
	51,3
	52,5
	51,4
	
	51,7
	-

	
	Média de meses para titulação de não bolsistas
	
	
	62,3
	57,0
	52,5
	45,3
	
	51,6
	-


INDICADORES / CORPO DOCENTE

	Número total de professores
	
	
	43
	47
	53
	43
	47
	47,7

	Número total de professores NRD6
	
	
	28
	39
	38
	32
	38
	36,3

	Alunos final do ano base (Msc+Dr) / total de professores
	
	
	2,7
	2,7
	2,6
	3,2
	4,2
	2,8

	Alunos final do ano base (Msc+Dr) / professores NRD6
	
	
	4,2
	3,3
	3,7
	4,3
	4,9
	3,8
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Tabela 2. Indicadores de produção técnico-científica registradas no relatório anual de curso (DATACAPES)

	
	Triênio 1998/1999/2000

	Ano do relatório “indicadores” do DATACAPES
	1997
	1998
	1999
	2000
	Professores NRD6


	Produção Bibliográfica


	
	Todos
	NDR6
	TTodos
	NNDR6
	TTodos
	NNDR6
	TTodos
	NNDR6
	Média anual
	Total do triênio

	
	Artigos em periódicos
	Trabalhos completos
	
	55
	
	39
	56
	49
	65
	50
	46
	138

	
	
	Resumos
	
	3
	
	0
	8
	8
	12
	7
	5
	15

	
	Trabalhos em anais
	Trabalhos completos
	
	28
	
	52
	73
	55
	51
	35
	47,3
	142

	
	
	Resumos
	
	52
	
	34
	53
	48
	203
	203
	95
	285

	
	Livros
	Textos integrais
	
	0
	
	5
	0
	0
	5
	4
	3,0
	9

	
	
	Capítulos
	
	2
	
	0
	1
	1
	5
	5
	2
	6

	
	
	Coletâneas
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	
	Verbetes e outros
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Traduções de ...
	Livros
	
	0
	
	5
	0
	0
	0
	0
	1,7
	5

	
	
	Artigos
	
	2
	
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	
	Outras
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	Artigos em Jornais e Revistas
	
	18
	
	6
	0
	0
	6
	6
	4
	12

	
	Outras
	
	0
	
	3
	0
	6
	6
	6
	5
	15

	
	TOTAL 
	
	160
	
	144
	190
	167
	353
	316
	205,7
	627


	Produção Técnica


	Serviço técnico
	
	0
	
	0
	0
	0
	7
	7
	
	

	
	Apresentação de trabalhos
	
	0
	
	0
	1
	1
	0
	0
	
	

	
	Carta, mapa ou similar
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	Curso de curta duração
	
	1
	
	0
	0
	1
	8
	8
	
	

	
	Desenvolvimento de material didático e instrucional
	
	0
	
	0
	0
	0
	7
	7
	
	

	
	Desenvolvimento de aplicativo
	
	0
	
	3
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	Desenvolvimento de produto
	
	0
	
	0
	0
	0
	1
	1
	
	

	
	Desenvolvimento de técnica
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	Editoria
	
	1
	
	1
	0
	0
	5
	5
	
	

	
	Manutenção de obra artística
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	Maquete
	
	0
	
	0
	0
	0
	0
	0
	
	

	
	Organização de evento
	
	0
	
	2
	0
	0
	11
	11
	
	

	
	Programa de rádio e televisão
	
	1
	
	0
	0
	0
	1
	1
	
	

	
	Relatório de pesquisa
	
	8
	
	9
	12
	5
	15
	15
	Média anual
	Total do triênio

	
	Outra
	
	1
	
	2
	0
	0
	2
	2
	
	

	
	TOTAL 
	
	12
	
	17
	13
	7
	57
	57
	27
	81


INDICADORES / CORPO DOCENTE NRD6

	
	Número total de professores do curso
	43
	
	47
	
	53
	
	43
	
	47,7

	
	Número de professores  NRD6
	
	28
	
	39
	
	38
	
	32
	36,3

	
	Média de produção bibliográfica por professor  NRD6
	
	5,71
	
	3,69
	
	3,59
	
	9,88
	6,1

	
	Média de produção técnica por professor  NRD6
	
	0,43
	
	0,43
	
	0,18
	
	1,8
	0,83

	
	Média TOTAL de produção por professor NRD6
	
	6,14
	
	4,13
	
	4,58
	
	11,65
	6,76


TRABALHOS COMPLETOS  / DOCENTE NRD6

	
	TRABALHOS COMPLETOS COMO  ARTIGOS EM PERÍÓDICOS E EM ANAIS
	Total
	91
	104
	85
	Média do triênio por professor NRD6

2,43
	Total no triênio

	
	
	Média por professor NRD6
	2,33


	2,74
	2,23
	
	280

	
	
	
	
	
	
	
	


UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ – Curso de Pós-Graduação em Engenharia Florestal

Tabela 3. Projetos de pesquisa e alunos envolvidos registrados no relatório DATACAPES

	Ano do relatório DATACAPES
	1998
	1999
	2000
	Média anual
	Total do triênio

(acumulado)

	
	Total
	%
	Total
	%
	Total
	%
	Total
	%
	


PROJETOS DE PESQUISA REGISTRADOS

	Em andamento
	94
	98,9
	35
	70,0
	150
	80,6
	93
	83,2
	279

	Desativados
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Concluídos
	1
	1,1
	15
	30,0
	36
	19,4
	17,3
	11,8
	52

	Projetos  isolados
	1
	1,1
	1
	2,0
	0
	0
	0,7
	1,0
	2

	Projetos vinculados
	94
	98,9
	49
	98,0
	186
	100 %
	98,9
	98,9
	329

	Projetos com financiadores
	18
	18,9
	13
	26,0
	97
	51,2
	42,7
	32,0
	128

	Projetos sem financiadores
	77
	81,1
	37
	74,0
	89
	47,8
	67,7
	67,6
	203

	Projetos com financiamento de bolsas
	11
	11,6
	12
	24,0
	97
	52,2
	40,0
	29,3
	120

	Total de projetos
	95
	100 %
	50
	100 %
	186
	100 %
	110,3
	100%
	331


ALUNOS ENVOLVIDOS

	Alunos de graduação
	157
	31,4
	53
	37,3
	85
	31,3
	98,3
	33,3
	295

	Alunos de especialização
	19
	3,8
	15
	10,6
	11
	4,0
	15,0
	6,1
	45

	Alunos de mestrado acadêmico
	164
	32,8
	40
	28,2
	111
	31,7
	105
	30,7
	315

	Alunos de mestrado profissionalizante
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Alunos de doutorado
	160
	32,0
	34
	23,9
	43
	40,9
	112,3
	32,3
	337

	Total de alunos envolvidos
	500
	100 %
	142
	100 %
	350
	100 %
	330,7
	100%
	992


INDICADORES / PROFESSOR NRD6

	Número total de professores do curso
	47
	53
	43
	47,7

	Número de professores NRD6
	39
	38
	32
	36,3

	Média de projetos e pesquisa por professor 
	2,02
	0,94
	4,33
	2,43

	Média de projetos de pesquisa por professor NRD6
	2,43
	1,32
	5,81
	3,19

	Relação “total de alunos envolvidos” / professor do curso
	10,7
	2,74
	8,14
	7,19

	Relação “total de alunos envolvidos” / professor NRD6
	12,8
	4,20
	10,94
	9,31
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